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Transferências Fiscais Ecológicas no Brasil: efeitos

heterogêneos da implementação descentralizada

Resumo

This paper evaluates the impacts of the Ecological ICMS (ICMS-E) across the Brazilian

municipalities from 1992 to 2023, employing panel data combined with the dynamic

Differences-in-Differences estimator proposed by Callaway and Sant’Anna [2021], suitable

for staggered treatment adoption. Treatment is defined by the year in which each state

starts reallocating its ICMS share according to environmental criteria. Effects are estimated

by cohort and temporal distance, controlling for pre-treatment trends, fixed effects, and

clustered errors. Results indicate an immediate increase of approximately R$ 100 per capita in

state transfers, stabilizing between R$ 170-240 after five years, particularly benefiting small

municipalities. Municipal spending on Health and Sanitation increases by R$ 190 per capita,

while environmental expenditures rise by R$ 60, peaking seven years post-adoption. On

average, the proportion of municipally protected areas grows by 0.23 percentage points, without

significant impacts on state-level Conservation Units. Connections to water, and to a lesser

extent sewage systems, consistently increase. Net deforestation decreases by roughly 143 km2

compared to the counterfactual scenario. Heterogeneity analysis reveals that Rondônia, Mato

Grosso, and Mato Grosso do Sul (adopted in 2002), Rio de Janeiro and Ceará (adopted in

2009) exhibit the greatest environmental improvements, whereas Goiás efficiently translates

additional resources into service enhancements despite modest increases in protected areas. The

study concludes that ICMS-E simultaneously functions as a fiscal redistribution mechanism and

environmental incentive; however, its effectiveness depends on the design of criteria, monitoring

capacity, and local political pressures, offering insights for refining conditional transfers within

federations.

Palavras-chave: ICMS Ecológico; transferências fiscais ecológicas; federalismo ambiental;

Diferenças-em-Diferenças; saneamento básico; unidades de conservação; desmatamento;

JEL: Q58, H71, H77, C23.
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Resumo

Este trabalho investiga os impactos do ICMS Ecológico (ICMS-E) entre os municípios

brasileiros no período de 1992 a 2023. A estratégia combina dados em painel com o estimador

dinâmico de Differences-in-Differences proposto por Callaway e Sant’Anna (2021), no qual

retorna com estimativas mais robustas quando a intervenção do tratamento é escalonada.

Definimos tratamento a partir do ano em que houve alocação de parcelas do ICMS estadual,

distribuídas de acordo com critérios ambientais. Os efeitos são estimados por coorte e distância

temporal, realizando controles das tendências pré-tratamento, efeitos fixos e por clusters de

erros. Nossos resultados sugerem um aumento imediato de, aproximadamente, R$ 100 per

capita nas transferências estaduais, estabilizando na faixa de R$170 a R$240 após cinco anos,

com destaque para os benefícios no caso de municípios menores. Os gastos municipais com

Saúde e Saneamento expandiram em R$ 190 per capita, ao passo que os gastos com meio

ambiente aumentaram em R$ 60, atingindo um pico sete anos após a adoção. Na média, houve

um crescimento de 0,23 ponto percentual na proporção de municípios com áreas protegidas,

embora não seja encontrado efeito significante em unidades de conservação em nível estadual.

Ademais, identificou-se que as ligações de água e, em menor medida, as de esgoto aumentarem

de forma sustentada. Em comparação ao cenário contrafactual, houve redução aproximada de

143 km2 no desmatamento líquido. No panorama estadual, os resultados apontam que a adoção,

realizada em 2022 por Rondônia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e a implementação, feita

em 2009 pelo Rio de Janeiro e Ceará, exibiram fortes indicativos de melhorias ambientais.

Goiás, por sua vez, apesar do modesto aumento nas áreas protegidas, destacou-se na melhoria

da eficiência de recursos. Nossos resultados indicam que o ICMS-E é um mecanismo de política

fiscal que atua tanto na transferência de recursos como provisionar incentivos ambientais. Em

contrapartida, para sua adequada eficácia, é importante que haja critérios de concessão, ações de

monitoramento e conflitos políticos, evitando efeitos indesejáveis. Assim, há meios de otimizar

e aprimorar a transferência dentro das unidades federativas.

Palavras-chave: ICMS Ecológico; transferências fiscais ecológicas; federalismo ambiental;

Diferenças-em-Diferenças; saneamento básico; unidades de conservação; desmatamento;

JEL: Q58, H71, H77, C23.
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Sumário Executivo

• Objetivo: avaliar os impactos do ICMS Ecológico (1992–2023) nas dimensões fiscal, de

políticas públicas e ambiental, considerando heterogeneidades regionais.

• Base de dados: painel municipal (5.570 municípios) com informações do Siconfi (finanças

públicas), Prodes/INPE (desmatamento), SNIS (saneamento) e IBGE (demografia).

• Estratégia empírica: Diferenças-em-Diferenças dinâmico (Callaway & Sant’Anna), com

coortes de adoção, detrending para tendências prévias e erros robustos por cluster.

• Definição de tratamento: município passa a ser considerado tratado quando seu estado adota

a repartição do ICMS com critérios ecológicos.

• Variáveis avaliadas:

– Transferências estaduais per capita;

– Gastos municipais em Saúde, Saneamento e Meio Ambiente;

– Criação de Unidades de Conservação (UC);

– Ligações domiciliares de água e esgoto;

– Desmatamento anual.

• Interiorização de recursos: adoção do ICMS-E eleva transferências em cerca de R$104 per

capita no curto prazo, estabilizando entre R$170–240 após cinco anos, com maior efeito em

municípios pequenos.

• Alocação orçamentária:

– Gastos em Saúde + Saneamento aumentam, em média, R$190 per capita;

– Despesas ambientais crescem cerca de R$60 per capita, com pico de R$116 no sétimo

ano.

• Conservação ambiental:

– Expansão média de 0,23 p.p. na área municipal protegida;

– Efeito concentrado em UC municipais, sem impacto significativo sobre UC estaduais.
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• Infraestrutura básica: crescimento consistente nas ligações de água e, em menor escala, de

esgoto, em linha com o aumento do gasto setorial.

• Desmatamento: redução líquida estimada em aproximadamente 143 km2 em relação ao

contrafactual, com efeitos mais fortes no médio prazo.

• Heterogeneidade regional:

– Melhores resultados nas coortes de 2002 (RO, MT e MS), com ganhos fiscais e

ambientais mais intensos;

– RJ e CE (2009) apresentam avanços em transferências, serviços e criação de UC;

– Goiás destaca-se pela conversão do aumento de receitas em melhorias amplas de políticas

públicas, com menor expansão de UC.

• Conclusão: o ICMS-E atua como instrumento de redistribuição territorial e de incentivo

a políticas ambientais e de saneamento, com resultados positivos, porém condicionados ao

desenho institucional e à capacidade local de implementação.
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1 Introdução

Transferências fiscais intergovernamentais condicionadas a critérios ambientais

emergiram como uma ferramenta inovadora de política pública para apoiar esforços

de conservação. Até o momento, poucos países têm experimentado programas desse

tipo, denominados Transferências Fiscais Ecológicas (TFE). O Brasil foi pioneiro

nessa abordagem no início dos anos 1990 e permanece como uma das poucas

nações com um programa consolidado e duradouro. Seguindo o exemplo brasileiro,

esquemas similares foram implementados, ainda que de forma limitada, em países

como Portugal, França, Índia e China [Santos et al., 2012, Schröter-Schlaack

et al., 2014, Busch and Mukherjee, 2018, Gong et al., 2020]. Globalmente,

porém, programas de TFE permanecem excepcionais, destacando a relevância

da experiência brasileira para pesquisas e desenho de políticas públicas.

No Brasil, o mecanismo de compartilhamento de receitas ambientais é conhecido

como ICMS Ecológico (ICMS-E). Esta política, inicialmente aprovada pelo estado

do Paraná em 1991 – com efeitos no ano seguinte –, permite aos estados redistribuir

uma parcela das receitas provenientes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias

e Serviços (ICMS) aos municípios com base em indicadores ecológicos. Na

prática, a fórmula premia municípios pela extensão das áreas legalmente protegidas

(unidades de conservação), frequentemente atribuindo maior peso às categorias

de proteção mais restritivas [Loureiro, 2002]. Originalmente concebido como

compensação aos governos locais pelos custos das restrições de uso da terra

nas áreas protegidas [Loureiro, 2002, May et al., 2002], o ICMS-E evoluiu

para um incentivo proativo à conservação. Ao vincular transferências fiscais ao

desempenho ambiental, o ICMS-E encoraja os municípios a criar e manter áreas

protegidas em troca de maiores receitas. Como resultado, muitos estados adotaram

progressivamente legislações próprias do ICMS-E. Até a década de 2010, mais da
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metade dos 26 estados brasileiros havia implementado algum esquema de ICMS-E,

cada um definindo critérios e pesos próprios para alocação ecológica.

Apesar da crescente relevância do ICMS-E no conjunto de políticas ambientais

brasileiras, evidências empíricas rigorosas sobre seus efeitos permanecem limitadas.

Por exemplo, transferências fiscais ecológicas têm sido associadas a aumentos na

proporção de áreas protegidas no Brasil e em Portugal [Droste et al., 2017b, 2018],

sugerindo que a vinculação financeira à conservação pode incentivar governos

locais a expandir redes de proteção ambiental. Por outro lado, algumas pesquisas

questionam a magnitude e a consistência desses efeitos, apontando que os incentivos

podem se enfraquecer à medida que mais municípios participam e dividem as

receitas [Ruggiero et al., 2022].

Estudos anteriores focam principalmente na avaliação do estímulo à criação

de áreas protegidas e não consideram os efeitos dinâmicos e heterogêneos da

intervenção. Para além destes resultados de conservação, pouco se conhece

sobre os impactos mais amplos do ICMS-E na governança local, na repartição

de recursos e no uso destes localmente, ou nos produtos e resultados esperados

com a implementação do esquema de incentivos. A política não prevê vinculação

específica dos recursos transferidos, permitindo aos municípios discricionariedade

na utilização da receita adicional. Em teoria, essa receita extra poderia financiar

melhorias em serviços públicos e infraestrutura. Contudo, até o presente momento,

não há estudos abrangentes que avaliem se o esquema de incentivos redistribui

as receitas da cota-parte do ICMS e se esses recursos se traduzem em mudanças

concretas em indicadores objetivos.

Este artigo contribui empiricamente para a literatura ao realizar uma avaliação

abrangente dos impactos da política do ICMS Ecológico no Brasil em diversos

resultados. Utilizamos dados em painel sobre a implementação escalonada do
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esquema de incentivos do ICMS-E nos estados brasileiros, avaliando seu efeito

sobre indicadores financeiros e de produtos ou resultados em nível municipal.

Particularmente, analisamos: (i) se houve redistribuição de transferências

intergovernamentais aos municípios; (ii) gastos municipais em saúde e saneamento;

(iii) gastos municipais com meio ambiente. Em termos de produtos e resultados,

avaliamos: iv) a criação de novas unidades de conservação municipais e estaduais;

(v) o acesso domiciliar à água tratada e rede de esgoto; e (vi) o desmatamento.

Avaliando esse conjunto amplo de indicadores, este estudo avança além das

análises anteriores focadas exclusivamente em áreas protegidas, proporcionando

uma visão mais completa das consequências da política para conservação ambiental

e bem-estar social.

Para identificar efeitos causais do ICMS-E, exploramos a variação temporal

e entre estados na adoção da política, utilizando avanços recentes em estimação

por Diferenças-em-Diferenças, particularmente a metodologia de Callaway and

Sant’Anna [2021] para intervenções escalonadas. Essa abordagem permite

considerar adequadamente a adoção do ICMS-E em diferentes anos pelos

estados, além de controlar a heterogeneidade potencial dos efeitos ao longo

do tempo. Nossos resultados revelam que o ICMS-E não apenas amplia áreas

protegidas, mas também produz uma interiorização dos recursos do ICMS-E para os

municípios menos populosos que impulsiona investimentos locais em Saneamento

e Meio Ambiente, resultando em melhorias modestas, porém significativas, na

infraestrutura pública básica e na redução das taxas de desmatamento.

O grupo de estados que aderiu ao ICMS Ecológico em 2002 (Rondônia, Mato

Grosso do Sul e Mato Grosso) exibiu o desempenho mais expressivo: transferências

per capita e gastos municipais em Saúde e Saneamento avançaram fortemente, as

Unidades de Conservação cresceram mais do que em qualquer outra coorte, a rede
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de abastecimento de água se expandiu substancialmente e o desmatamento recuou

de forma acentuada.

Goiás, embora tenha criado poucas novas áreas protegidas, destacou-se por

converter receitas adicionais em melhorias generalizadas; sua coorte é a única a

apresentar crescimento robusto e estatisticamente significativo em quase todas as

dimensões examinadas — receitas, despesas em Saúde e Saneamento, investimentos

ambientais e ampliações nas ligações de água e esgoto — sugerindo uso eficiente

do instrumento para qualificar serviços públicos e políticas ambientais locais.

Outras experiências bem-sucedidas incluem a coorte de 2009 (Rio de Janeiro

e Ceará), que elevou gastos em Saúde, Saneamento e Meio Ambiente, ampliou a

cobertura de água e, ainda que de forma marginal, as ligações de esgoto, além de

expandir áreas protegidas. Já Amapá e Rio Grande do Sul (coorte 1998) registraram

ganhos em transferências e despesas sociais, mas pouca criação de Unidades de

Conservação.

2 Literatura Relacionada

As Transferências Fiscais Ecológicas (EFT) têm emergido como uma política

pública importante para promover a conservação ambiental e o uso sustentável dos

recursos naturais.

No Brasil, as EFT foram implementadas inicialmente no Estado do Paraná, e

posteriormente em outros 16 estados, e utilizam como incentivo uma parcela do

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológico (ICMS Ecológico),

que redistribui parte das receitas fiscais para municípios que abrigam áreas

protegidas (também referidas como Unidades de Conservação) ou adotam práticas

ambientais positivas. No entanto, tais recursos provenientes de ICMS Ecológico

não precisam ser aplicados em iniciativas ambientais, uma crítica comum observada
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entre especialistas [Ring, 2008].

A maior parte dos critérios para a Distribuição do ICMS Ecológico se baseia

direta ou indiretamente no estabelecimento de áreas protegidas. Lima et al. [2020]

faz um levantamento e revela que 15 estados utilizam áreas protegidas como

critério de repasse do ICMS Ecológico, com tipologias variando entre Unidades

de Conservação, Terras Indígenas, Terras Quilombolas, Áreas de Preservação

Permanente (APP) e Reservas Legais. O estudo destaca que a maioria dos

estados adota avaliações quantitativas, enquanto apenas alguns utilizam indicadores

qualitativos para avaliar a gestão e o estado de conservação das áreas protegidas.

Os autores criticam a pouca ênfase das iniciativas EFT em indicadores qualitativos

que incentivem melhorias na gestão e conservação das áreas protegidas. Além

disso, a implementação de sistemas de monitoramento e fiscalização é insuficiente

em muitos estados, o que compromete a eficácia do ICMS Ecológico.

Brito and Marques [2017] também realizam um levantamento das experiências

em cada estado e, além das áreas de conservação da natureza, identificam como

principais critérios de distribuição de recursos a gestão de recursos hídricos, como

mananciais de abastecimento. O critério menos utilizado é o relacionado à gestão

de resíduos sólidos. Alguns estados, no entanto, como Ceará e Mato Grosso do

Sul, adotam critérios relacionados ao tratamento de resíduos sólidos como parte

significativa da distribuição dos recursos do ICMS Ecológico.

Grieg-Gran [2000] é um dos primeiros trabalhos a analisar o ICMS Ecológico

no Brasil, e se concentra na análise das iniciativas de Minas Gerais e Rondônia.

Para a autora, o ICMS Ecológico inova ao servir como mecanismo de compensação

para municípios afetados por restrições de uso da terra devido à criação de áreas

protegidas, compensando os municípios pelas perdas potenciais de receita ao

mesmo tempo que incentiva a criação e gestão efetiva de áreas protegidas . Como
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resultado positivo da iniciativa, a autora destaca o aumento na demarcação de áreas

protegidas, a melhoria na gestão de áreas protegidas e a maior conscientização

municipal sobre a importância da conservação de áreas de vegetação nativa. Por

outro lado, a autora observa a falta de critérios qualitativos na distribuição dos

recursos, a desigualdade na distribuição desses entre municípios, de acordo com

a existência de áreas passíveis de serem transformadas em áreas protegidas, e

também de acordo com a base tributária estadual de ICMS.

Loureiro [2002] aprofunda essa discussão ao avaliar a contribuição do ICMS

Ecológico para a conservação da biodiversidade no estado do Paraná. Seus

resultados indicam um aumento significativo na criação de unidades de conservação

municipais após a implementação do programa, comprovando o potencial positivo

do instrumento em incentivar ações locais de conservação. O autor observa também

a melhoria na qualidade da gestão das unidades de conservação, a capacitação

de profissionais na área e o aumento nos gastos relacionados ao meio ambiente.

Contudo, Loureiro ressalta que ainda faltam investimentos em treinamento (de

pessoal) e desenvolvimento institucional que poderia comprometer a eficácia a

longo prazo.

May et al. [2002] explora as respostas municipais ao ICMS Ecológico nos

estados do Paraná e de Minas Gerais. Os autores observam que o mecanismo

estimulou a criação de reservas particulares e melhorias na gestão de áreas

protegidas, inclusive com a implementação de planos de manejo para a melhoria

da qualidade da conservação. Os autores defendem as EFT como importante

mecanismo de descentralização da conservação para engajar atores privados.

Entretanto, identificam limitações, como a distribuição desigual dos recursos,

que poderia favorecer municípios com maior capacidade administrativa ou com

áreas protegidas já estabelecidas, deixando outros em desvantagem. Apontam
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também que há um favorecimento desigual para grandes proprietários de terras

e municípios de estados mais ricos, ademais debatem a falta de transparência na

aplicação dos recursos provenientes de EFT, que não são vinculados. Além disso,

destacam que a falta de regulamentação do fator de qualidade em alguns estados

reduz a eficácia do instrumento.

Para May et al. [2012] o ICMS Ecológico no Brasil foi bem-sucedido em

promover a criação de novas áreas protegidas em alguns estados, mas sua eficácia

não foi uniforme, com uma diminuição na criação de áreas em certos locais após

sua implementação. Os autores também destacam desafios institucionais, como a

falta de regulamentação adequada e transparência na alocação dos recursos, além

das conhecidas desigualdades na distribuição dos benefícios entre os municípios.

Entre os pontos positivos levantados, o ICMS-E oferece flexibilidade e incentiva a

conservação ao compensar financeiramente os municípios. Contudo, problemas

como a diluição dos recursos e a possibilidade de desvios no uso dos fundos

limitam o impacto do instrumento. Para aprimorar a política, os autores sugerem

uma regulamentação mais clara e um direcionamento mais efetivo dos recursos

para fins ambientais.

O trabalho de Nogueira et al. [2013] avalia a implementação do ICMS Ecológico

no Ceará, que possui peculiaridades em relação aos demais estados, como uma

série de critérios relacionados ao saneamento e à gestão de resíduos sólidos. O

estado também confere um “Selo Município Verde”, uma forma de certificação,

que pode servir de sinalização para políticos concorrendo à reeleição. Os

autores encontram evidências de que, a curto prazo, os municípios com melhores

condições e indicadores socioeconômicos se beneficiam mais, o que resulta em

uma redistribuição desigual dos recursos.

Droste et al. [2017a] realizam uma análise empírica de como os municípios
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brasileiros respondem às EFT. Os autores analisam dados em painel dos estados

brasileiros e encontram evidências de que a introdução do ICMS Ecológico está

correlacionada com um aumento na cobertura de áreas protegidas totais e realizadas

por iniciativa municipal, indicando o efeito positivo do instrumento em incentivar

ações de conservação. No entanto, apontam que a eficácia das EFT pode variar

dependendo do contexto socioeconômico dos municípios, sugerindo que áreas com

menor capacidade técnica ou menos recursos financeiros podem não se beneficiar

igualmente.

Lima et al. [2020] analisam o critério de áreas protegidas no ICMS Ecológico

nos estados brasileiros e reforçam a crítica quanto à falta de uma avaliação

qualitativa das áreas protegidas. A falta de critérios qualitativos limita a eficácia

do instrumento em promover a conservação efetiva, já que não distingue entre

áreas bem gerenciadas e aquelas que existem apenas no papel. Isso pode levar a

investimentos ineficientes e a uma falsa sensação de proteção ambiental.

Comini et al. [2019] avaliam a contribuição de diferentes categorias de

Unidades de Conservação (UC) na geração de recursos do ICMS Ecológico

para os municípios de Minas Gerais. Utilizando dados da Fundação João

Pinheiro, os autores destacam que, em 2015, 71,5% dos municípios mineiros

foram beneficiados pelo ICMS Ecológico, sendo que 61,5% desse benefício se

deveu ao subcritério de UC. As categorias de UC mais registradas foram Reservas

Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), Áreas de Proteção Ambiental (APAs)

e Parques. O estudo conclui que o ICMS Ecológico é um incentivo eficaz para

a criação e manutenção de UC, embora haja predominância de categorias menos

restritivas, como APAs e RPPNs. Os autores sugerem que políticas de ICMS

Ecológico devem considerar não apenas a criação de novas áreas protegidas, mas

também a efetividade da gestão dessas áreas, reforçando também a necessidade de
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implementação de parâmetros qualitativos na avaliação das UC para maximizar os

benefícios de conservação.

MELLO et al. [2023] examinam os efeitos distributivos e ambientais do ICMS

Ecológico no estado de São Paulo após mudanças legislativas recentes em 2021.

Essa alteração aumentou a proporção de ICMS distribuído com base em critérios

ambientais de 1% para 2%, introduzindo novos critérios, como a cobertura de

vegetação nativa fora de áreas protegidas e a gestão de resíduos sólidos. Os

autores criticam o caráter predominantemente compensatório da política, ou seja,

aquele que compensa os municípios por áreas protegidas ou áreas alagadas por

reservatórios, mas não incentiva diretamente a criação de novas áreas protegidas

ou a implementação de políticas ambientais locais. Os autores sugerem a inclusão

de novos critérios ambientais que incentivem diretamente as ações locais de

conservação e restauração ambiental, como a proteção de terras indígenas e a

coleta e tratamento de esgoto.

L. Tupiassu and Gros-Désormeaux [2019] avaliam o impacto do ICMS

Ecológico no estado do Pará, particularmente em municípios com altas taxas

de desmatamento. O trabalho realiza uma análise empírica sobre a distribuição

dos recursos do ICMS Ecológico, os gastos municipais com a gestão ambiental

e a atuação dos municípios prioritários na redução do desmatamento, incluindo

um estudo de caso sobre os municípios de Altamira e São Félix do Xingu. O

trabalho analisa o efeito do ICMS Ecológico sobre o engajamento dos municípios

no combate ao desmatamento. Ele também observa a relação entre os repasses

financeiros e o uso desses recursos na gestão ambiental. Para os autores, embora os

municípios prioritários tenham recebido mais recursos com a introdução do ICMS

Ecológico, isso não resultou em maior engajamento no combate ao desmatamento.

Os autores recomendam que os critérios da política sejam revistos para incluir
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indicadores mais rigorosos e incentivos claros que motivem os municípios a atuarem

ativamente na conservação ambiental.

Um problema frequente na implementação da EFT no Brasil são os atrasos em

sua implementação, causados principalmente pela delegação de responsabilidades

dos legislativos estaduais para agências ambientais, que frequentemente carecem

de recursos técnicos e humanos, além da falta de regulamentação clara dos

procedimentos após a aprovação das leis. Além disso, a resistência política e

as disputas sobre os efeitos redistributivos dessas transferências contribuem para os

impasses. As interrupções e os cancelamentos de critérios específicos também são

explicados por mudanças nas prioridades políticas, falta de expertise técnica nas

agências e problemas de comunicação entre os governos estaduais e municipais,

como observado em diversos estados, incluindo Mato Grosso, Pernambuco e Piauí

[Paulo and Camões, 2020].

Com base em estudos de caso e dados coletados por meio de questionários,

Paulo and Camões [2020] identificam impasses na fase de formulação e problemas

de delegação na relação entre políticos e burocratas durante a implementação. Os

autores recomendam maior flexibilidade no desenho dos esquemas e o envolvimento

de atores políticos no processo de adoção das EFT para melhorar sua eficácia.

Adicionalmente, Paulo and Camões [2019] identificam uma menor

probabilidade de adoção das EFT em anos eleitorais, devido a conflitos políticos,

e uma maior probabilidade em estados com menos áreas protegidas. Além disso,

a implementação das políticas nacionais, como o Sistema Nacional de Unidades

de Conservação (SNUC) e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)

aumentaram a probabilidade de adoção. O estudo contribui com a literatura ao

demonstrar que os custos de transação e a coordenação entre diferentes níveis de

governo afetam a adoção de políticas ambientais no contexto brasileiro.
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Ruggiero et al. [2022] investigam a eficácia do ICMS Ecológico como programa

de incentivo à conservação. Os resultados mostram que, embora inicialmente

tenha havido um aumento na criação de áreas protegidas, a magnitude desse

efeito diminuiu ao longo do tempo devido à diluição dos recursos financeiros

entre um número crescente de áreas protegidas. Além disso, a política incentivou

principalmente a criação de áreas com regras menos restritivas, o que é um ponto

negativo, pois áreas menos restritivas podem não oferecer a mesma proteção

ambiental que áreas de proteção integral. No caso de Áreas de Proteção mais

restritivas, com custos mais altos de gerencialmento, foram os estados que acabaram

por propor a implementação das áreas, arcando com grande parte de seus custos,

mas ainda assim, repassando ICMS Ecológico como forma de compensação.

Portanto, os resultados sugerem que os estados usaram o ICMS-E para incentivar

a implementação local de suas preferências de conservação, incluindo conservação

estrita, enquanto os governos municipais responderam principalmente com ações

de baixo custo para aumentar suas receitas.

Busch et al. [2021] realizam uma revisão global das iniciativas de EFT, incluindo

casos do Brasil e de Portugal, além da França, China e Índia. O estudo diferencia

as diferentes relações intergovernamentais que financiam a EFT, podendo ser

vertical, indo do Nacional para o Estadual ou diretamente para o Local, ou ainda

partindo do Estadual para o Local. Há possibilidade de compensações horizontais

por externalidades entre províncias, como ocorre na China, com enforcement do

Governo Central. Os autores destacam o rápido crescimento das EFT mundialmente

e seu potencial em mobilizar recursos significativos para enfrentar desafios

ambientais globais, como a perda de biodiversidade e as mudanças climáticas,

sendo este um aspecto positivo. Por outro lado, o estudo aponta desafios na

implementação, como a necessidade de indicadores ecológicos confiáveis, garantia
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de que os fundos sejam efetivamente utilizados para a conservação e a complexidade

na harmonização de políticas entre diferentes níveis de governo.

Amin et al. [2018] mostra haver efeitos de equilíbrio geral das interações

horizontais entre municípios no que se refere à adoção de áreas protegidas e

ao desmatamento. Os autores encontram evidências de que as decisões de

desmatamento entre municípios apresentam uma correlação espacial positiva,

ou seja, há um efeito de complementaridade estratégica entre as decisões de

desmatamento de diferentes municípios, sugerindo que o desmatamento é uma

prática que se propaga entre fronteiras municipais. O estudo revela que áreas

protegidas integrais e terras indígenas conseguem mitigar o desmatamento, tanto

nos próprios municípios quanto nas regiões vizinhas, gerando efeitos de spillover

positivo. Em contrapartida, as áreas de uso sustentável não apresentam o mesmo

efeito, indicando que sua contribuição para a conservação é limitada. Esses

achados reforçam a necessidade de fortalecer as políticas de criação de áreas

protegidas integrais na Amazônia para maximizar os benefícios ambientais e reduzir

a propagação do desmatamento.

Sauquet et al. [2014] também exploram as interações estratégicas entre

municípios no contexto do ICMS Ecológico no Paraná. O estudo revela que

a criação de áreas protegidas por um município pode desencorajar municípios

vizinhos a adotarem medidas semelhantes, devido à competição por recursos

fiscais. Esse efeito de substitutibilidade estratégica é um ponto negativo, pois

pode comprometer a formação de corredores ecológicos e a conservação em larga

escala. O estudo sugere que políticas devem considerar essas interações para evitar

resultados contraproducentes.

Para Cao et al. [2021] haveria naturalmente uma corrida para o fundo

("race-to-the-bottom") entre municípios para atrair empresas via incentivos ou
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relaxamento de regras ambientais. Os autores utilizam dados únicos de EFTs

fornecidos pelo Ministério das Finanças da China e estimam um modelo para dados

em painel espacial dinâmico para avaliar os efeitos de incentivo e coordenação

das EFTs pela interação das EFTs com o termo espacial. Os autores encontram

evidências de que as EFTs reduzem o efeito “race-to-the-bottom”.

3 Arcabouço Institucional no Brasil

O Arcabouço Institucional voltado para a preservação do meio ambiente é uma

construção contínua de qualquer país que pretenda se desenvolver de forma

sustentável. O Código Florestal de 1934 (Decreto no 23.793/1934) foi o primeiro

marco legal, estabelecendo Áreas de Proteção Permanente (APP) e introduzindo

o conceito de reserva legal. O Código Florestal de 1965 (Lei no 4.771/1965)

substituiu o de 1934, reforçando a proteção das reservas legais e APP. A Lei de

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei no 6.938/1981) criou a Política Nacional

do Meio Ambiente (PNMA) e o CONAMA, responsável por regulamentações

ambientais. A Constituição Federal de 1988 também inovou ao garantir, no artigo

225, o direito a um meio ambiente equilibrado, impondo ao Estado e à sociedade a

responsabilidade por sua preservação.

A legislação ambiental, desde a Constituição Federal de 1988, evoluiu de forma

marcante na esteira da realização de importantes acordos e tratados internacionais

visando a redução do aquecimento global. Na Constituição, pela primeira vez, foi

definido que estados teriam liberdade para alocar uma parcela do ICMS arrecadado

para os municípios segundo critério de repartição, respeitando os limites da

distribuição segundo o valor adicionado ocorrido no município. Dentre os critérios

possíveis para a repartição dos recursos a título de incentivos ambientais, surgiu a

proposta de Transferências Fiscais Ecológicas.
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Desde 1992, com a iniciativa pioneira do estado do Paraná, o Brasil vem

implementando o ICMS Ecológico como um mecanismo de incentivo para

a conservação ambiental. Atualmente, 17 estados brasileiros adotam esse

instrumento, que tem se mostrado fundamental na promoção de políticas ambientais

em âmbito municipal e estadual.

O ICMS Ecológico é um mecanismo de incentivo financeiro que tem sido

adotado predominantemente para estimular a criação e a manutenção de unidades

de conservação e a proteção de mananciais. Alguns estados ampliaram seus

critérios, incluindo também a gestão adequada de resíduos sólidos, reconhecendo a

importância da destinação correta desses materiais para a preservação ambiental.

Conforme ilustrado na Figura 1, a maioria dos estados adotou o mecanismo

de incentivo antes de 2015. A Tabela 1 e a Figura 2 revelam uma grande

heterogeneidade nas alíquotas efetivas de ICMS entre os estados. Essa variação nas

alíquotas indica que os incentivos financeiros para a conservação ambiental não

são uniformes, o que pode influenciar a efetividade das políticas de preservação em

diferentes regiões.

A Figura 3 em (b) destaca a disparidade no montante de recursos destinados por

km2 de floresta entre os estados. Essa diferença sugere que os "preços"pagos pela

proteção das unidades de conservação variam significativamente, sendo menores em

estados com maior abundância de florestas. Isso implica que os custos de proteção

ambiental via ICMS Ecológico são menores em regiões com mais vegetação nativa,

o que pode influenciar a distribuição dos recursos e a efetividade das políticas de

conservação.

A diferença de ICMS per capita entre os estados, apresentada na Figura 3 em

(a), reforça a existência de desigualdades na distribuição dos recursos provenientes

do ICMS Ecológico. Observamos na Figura 4 que o esquema atual de repasse de
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ICMS apresenta uma correlação negativa do valor por km2 com o montante de área

de floresta e uma correlação positiva com o tamanho da população do estado. Isso

indica que estados com menor vegetação nativa ou com maior população tendem

a receber mais recursos por km2, o que pode não refletir as necessidades reais de

conservação ambiental.

Uma análise empírica rigorosa deve levar em consideração a heterogeneidade

dos recursos do ICMS entre os estados, pois essa variação pode produzir resultados

diferentes em cada contexto estadual.

A análise da Figura 5, que apresenta uma curva de Lorenz, evidencia uma

concentração significativa dos recursos do ICMS Ecológico em estados com pouca

ou nenhuma floresta.

Se nos estados já amplamente desmatados houver biomas ameaçados, em que

haveria interesse especial na preservação, faria sentido uma alocação de recursos

maior nessas áreas. Ainda assim, a disparidade de recursos não deveria ser tão

grande como a que se verifica.

O tratamento do problema de unidades de conservação exclusivamente pela

esfera nacional encontra respaldo na hipótese de que a vegetação nativa é um bem

público nacional. Se esse for o caso, seria possível fazer um sistema integrado

de comercialização de áreas preservadas entre municípios de todo o país, e o

resultado final seria um aumento da eficiência. No entanto, se a vegetação nativa

for considerada um bem público local, i.e. em que a demanda decai com a distância,

faria sentido o tratamento específico dado pelos estados para as áreas dentro de

seus limites.

Em suma, embora o ICMS Ecológico seja um importante mecanismo de

incentivo à conservação ambiental, é fundamental considerar as disparidades

regionais e buscar estratégias que promovam uma distribuição mais justa e eficaz
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dos recursos, garantindo a proteção das áreas que mais necessitam e contribuindo

para a sustentabilidade ambiental em todo o país.
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Tabela 1: Adoção do ICMS-E por UF
Estado Leis, Decretos e Normativas

Estaduais
Início % ICMS Critérios Pop Rec. Própria

/pop
ICMS-E /pop Vegetação

Florestal
(km²)

ICMS-E/
Transf.

ICMS-E
/(km2)

Acre 1. LEI 1.530/2004, 2. DECRETO
4.918/2009, 3. DECRETO
5.053/2010, 4. LC 3.359/2019, 5.
Res. CODIP/ICMS 3/2020

2010 1% até 5% em
2014

1. UC, 2. TI, 3. UPR, 4. PRPA 906.876 431 127 141.108 3,5% 819

Alagoas 1. Lei 8.234/2020, 2. Decreto
70.706/2020, 3. Portaria 216/2023

2023 3% 1. UC, 2. Coleta Seletiva, 3. Aterro,
4. Saneamento

3.269.732 575 71 947 1,6% 244.983

Amapá 1. LEI 0322/1996, 2. LC 0120/2019 1998 1,1375%
(1998-1999)
1,4% (2000-2019),
0,5% a partir de
2020

1. UC, 2. Categoria UC, 3.
Qualidade UC

769.802 422 10 112.803 0,3% 66

Ceará 1. LEI 12.612/1996, 2. Lei
14.023/2007, 3. Decreto
29.306/2008, 4. Decretos
32.483/2017, 5. Decreto
32.926/2018, 6. Decreto
35.919/2024

2009 2% 1. Gestão Resíduos, 2. Coleta
Sistemática, 3. Coleta Seletiva, 4.
Aterro, 5. Fundo Meio Ambiente,
6. Lei Gestão Resíduos, 7. Plano
Coleta Seletiva

9.240.580 628 43 20.837 1,1% 19.116

Goiás 1. LC 90/2011, 2. Decreto
8.147/2014, 3. LC 177/2022, 4.
Decreto 10.190/2022, 5. IN 6/2023

2012 1,25% a partir de
2015

1. Coleta Resíduos, 2. Educação
Ambiental, 3. Combate
Desmatamento, 4. Programas
Preservação

7.116.086 1.096 47 21.442 1,2% 15.759

Mato
Grosso

1. LC 73/2000, 2. Decreto
2.758/2001, 3. LC 157/2004, 4. LC
746/2022, 5. Decreto 514/2022

2002 1,25% até 2022,
1% a partir de
2023

1. Saneamento, 2. Coleta Resíduos,
3. UC e TI

3.260.040 1.623 73 351.789 1,3% 675

Mato
Grosso do
Sul

1. LC 57/1991, 2. LC 77/1994,
3. Lei 2.193/2000, 4. Decreto
10.478/2000, 5. Lei 2.259/2001, 6.
LC 159/2011, 7. Lei 4.219/2012, 8.
Decreto 14.366/2015

2002 1,25% a partir de
2004

1. UC, 2. Coleta Sistemática, 3.
Coleta Seletiva, 4. Aterro

2.839.188 1.468 81 44.310 1,5% 5.170

Minas
Gerais

1. Lei 12.040/1995, 2. Lei
13.803/2000, 3. Lei 18.030/2009,
4. Res. Semad 1.273/2011, 5. DN
Copam 234/2019

1996 0,25% a partir de
1998

1. Coleta Resíduos, 2. UC e TI, 3.
Categoria UC

21.214.165 1.023 11 51.598 0,3% 4.616

Pará 1. CE Art. 225/1989, 2. Lei
5.645/1991, 3. Lei 6.276/1999,
4. Lei 7.638/2012, 5. Decretos
775/2013, 1.696/2017, 1.064/2020

2014 2% a partir de
2017

1. UC e TI, 2. Vegetação Nativa, 3.
Desmatamento

8.303.750 583 58 884.129 1,5% 544

Continua na próxima página
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Continuação da Tabela
Estado Leis, Decretos e Normativas

Estaduais
Início % ICMS Critérios Pop Rec. Própria

/pop
ICMS-E /pop Vegetação

Florestal
(km²)

ICMS-E/
Transf.

ICMS-E
/(km2)

Paraná 1. Art. 132 CE, 2. Lei 9.491/1990, 3.
LC 59/1991, 4. Decreto 974/1991,
5. LC 249/2022, 6. NI IAP 01/2022

1992 1,25% 1. UC, 2. Mananciais, 3. Categoria
UC

11.492.851 1.425 57 23.049 1,4% 28.603

Pernambuco 1. Lei 11.899/2000, 2. Lei
13.368/2007, 3. Decreto
33.797/2009

2003 1,5% até 2009,
0,75% a partir de
2010

1. UC, 2. Aterro 9.411.231 677 20 4.478 0,6% 41.760

Piauí 1. Lei 5.813/2008, 2. Decreto
14.348/2010, 3. Decreto
21.996/2023

2011 0,38%(2011),0,75%(2012),1,25%
a partir do 3o ano

1. Coleta Resíduos, 2. Coleta
Seletiva, 3. Educação Ambiental,
4. Combate Desmatamento, 5.
Programas Preservação, 6. UC, 7.
Política Ambiental

3.246.951 490 30 49.742 0,6% 1.959

Rio de
Janeiro

1. Lei 5.100/2007, 2. Decreto
41.844/2009, 3. Decretos
45.691/2016, 46.884/2019, 4.
Res. Seas 082/2021

05/05/2009 0,625% a partir de
2011

1. UC e APP, 2. Qualidade Água, 3.
Resíduos Sólidos, 4. Aterro

17.370.727 1.623 19 8.026 0,5% 41.504

Rio
Grande
do Sul

1. Lei 11.038/1997, 2. Lei
12.907/2008, 3. Lei 13.188/2009,
4. Lei 15.235/2018, 5. Lei
15.766/2021

1998 1,75% 1. Área Protegida, 2. UC, 3. TI 11.459.290 1.329 80 17.602 1,9% 52.038

Rondônia 1. LC 147/1996, 2. Decreto
9.787/2001, 3. Decreto 11.908/2005

2002 1,25% 1. UC 1.815.278 709 50 126.761 1,3% 714

São Paulo 1. Lei 8.510/1993, 2. Lei
12.810/2008, 3. Lei 17.348/2021,
4. Decreto 66.048/2021

1994 0,25% até 2021,
0,5% até 2024,
0,75% a partir de
2024

1. UC, 2. Categoria UC, 3.
Reservatórios Água

46.349.722 2.364 25 28.479 0,7% 41.397

Tocantins 1. Lei 1.323/2002, 2. Lei
2.959/2015, 3. Decreto 5.264/2015,
4. Lei 3.319/2017, 5. Decreto
6.601/2023

2015 3,25% 1. UC, 2. TI 1.569.618 821 111 25.145 2,3% 6.917

Siglas:

UC= Unidades de Conservação; TI= Terras Indígenas; APP= Áreas de Preservação Permanente; UPR= Unidade de Proteção de Recursos; PRPA= Plano de

Recuperação de Áreas Degradadas.
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Figura 1: Cronologia da adoção do ICMS Ecológico entre os estados brasileiros
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Figura 2: Alíquotas Efetivas ICMS-E

Ac
re

To
ca

nti
ns

Al
ag

oa
s

Ce
ar

á

Pa
rá

Ri
o G

ra
nd

e d
o S

ul

Go
iás

Ma
to 

Gr
os

so
 do

 S
ul

Pa
ra

ná

Pi
au

í

Ro
nd

ôn
ia

Ma
to 

Gr
os

so

Pe
rn

am
bu

co

Sã
o P

au
lo

Ri
o d

e J
an

eir
o

Am
ap

á

Mi
na

s G
er

ais

Am
az

on
as

Ba
hia

Di
str

ito
 F

ed
er

al

Es
pír

ito
 S

an
to

Ma
ra

nh
ão

Pa
ra

íba

Ri
o G

ra
nd

e d
o N

or
te

Ro
ra

im
a

Sa
nta

 C
ata

rin
a

Se
rg

ipe

Heterogeneidade das Alíquotas de ICMS−E por Estado (2024)

Al
íqu

ota
 E

fet
iva

 (%
)

0

1

2

3

4

5

6

Fonte: Elaboração própria.



Transferências Fiscais Ecológicas no Brasil IMB - Ano 2025

Figura 3: Distribuição dos recursos provenientes do ICMS Ecológico por UF
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Figura 4: ICMS Ecológico por hectare de floresta - área de floresta e população
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Acre

O estado do Acre implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 2010,

conforme estabelecido pela Lei no 1.530/2004 e regulamentado por decretos

subsequentes, como o Decreto no 4.918/2009 e o Decreto no 5.053/2010. Essa

iniciativa visa incentivar a preservação ambiental ao redistribuir parcelas do ICMS



Transferências Fiscais Ecológicas no Brasil IMB - Ano 2025

Figura 5: Curva de Concentração de ICMS Ecológico por Área Acumulada de Floresta (G =
−0, 744)
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aos municípios que contribuem para a conservação através de áreas protegidas,

terras indígenas, unidades produtivas rurais certificadas e propriedades rurais com

passivo ambiental florestal regularizado.

A alíquota destinada ao ICMS Ecológico começou em 1% em 2010 e aumentou

gradativamente até atingir 5% em 2014, percentual mantido até 2024. O cálculo

do Índice de Participação do ICMS Verde (IPV) é baseado em uma fórmula que

considera a proporção de Terras Indígenas (TI) e Unidades de Conservação (UC)

em relação ao total estadual, normalizadas entre 0 e 1. Comparativamente aos

demais estados, o Acre apresenta o maior percentual do ICMS estadual destinado

ao critério ecológico.

Alagoas

O estado de Alagoas implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 2023,

conforme estabelecido pela Lei no 8.234/2020 e regulamentado pelo Decreto no

70.706/2020 e pela Portaria no 216/2023. Essa medida destina 3% do ICMS aos

municípios que adotam práticas de conservação ambiental, incentivando ações
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relacionadas à gestão ambiental, desenvolvimento sustentável, conservação da

biodiversidade, proteção dos recursos naturais e preservação do meio ambiente.

Os critérios para a distribuição desse percentual são divididos em três partes:

1% é destinado aos municípios que possuem unidades de conservação ambiental,

calculado com base na proporção da área dessas unidades em relação ao total

estadual; 1,5% é repartido entre os municípios que mantêm programas de

coleta seletiva operados por associações ou cooperativas de catadores, mediante

comprovação documental; e 0,5% é destinado às cidades que realizam o manejo

adequado de resíduos sólidos em aterros sanitários regularizados. Além disso, a

existência de um Plano Municipal de Saneamento Básico também é considerada.

Amapá

O estado do Amapá implementou o Critério Ecológico do ICMS a partir de 1998,

conforme estabelecido pela Lei no 0322/1996 e posteriormente reforçado pela Lei

Complementar no 0120/2019. Inicialmente, o percentual do ICMS destinado a

critérios ecológicos foi de 1,1375% (de 1998 a 1999), aumentando para 1,4% de

2000 a 2002. A partir de 2020, esse percentual foi ajustado para 0,5%.

O cálculo para a distribuição desse recurso é baseado no Índice de Conservação

do Município (IC), que considera a proporção das áreas de Unidades de

Conservação (UC) em relação à área total do município. Esse índice é ajustado por

fatores que levam em conta a categoria da UC, atribuindo pesos maiores para áreas

com níveis mais altos de proteção, como Estações Ecológicas e Reservas Biológicas.

Além disso, um Fator de Qualidade (FQ) é aplicado, considerando aspectos como

a existência de plano de manejo, infraestrutura, proteção do entorno e fiscalização,

conforme diretrizes do Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA). Embora

o FQ esteja atualmente definido como 1 até que novas normas sejam estabelecidas,
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esse modelo incentiva os municípios a não apenas expandirem áreas protegidas,

mas também a melhorarem a gestão e a qualidade dessas áreas.

Ceará

O estado do Ceará implementou o Critério de ICMS Ambiental em 2009, conforme

estabelecido pela Lei no 14.023/2007 e regulamentado pelo Decreto Estadual no

29.306/2008. Desde então, 2% do ICMS arrecadado é destinado aos municípios

com base no Índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente (IQM), que é

composto por indicadores de boa gestão ambiental, especialmente relacionados à

gestão de resíduos sólidos urbanos.

Inicialmente, para que os municípios recebessem esse repasse, era necessário

possuir um Plano de Gerenciamento Integrado dos Resíduos Sólidos Urbanos

(PGIRSU) aprovado pelo Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente

(CONPAM). Ao longo dos anos, os critérios foram aprimorados por meio de

decretos, como o Decreto no 32.483/2017 e o Decreto no 32.926/2018, incluindo

requisitos como a implantação de coleta sistemática e seletiva, a disposição final

adequada dos resíduos em aterros licenciados e a criação de fundos municipais

de meio ambiente. Em 2024, o Decreto no 35.919 trouxe novas atualizações,

atualizando o Plano de Coletas Seletivas Múltiplas e aperfeiçoando a metodologia

de cálculo da participação nos recursos com base no IQM.

Goiás

O estado de Goiás implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 2012,

conforme estabelecido pela Lei Complementar no 90/2011 e regulamentado por

decretos posteriores, como o Decreto no 8.147/2014. Uma mudança significativa

ocorreu com a Emenda Constitucional no 70, de 2021, que estabeleceu o percentual
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destinado ao ICMS Ecológico diretamente na Constituição do Estado, reforçando

o compromisso estadual com a sustentabilidade e a preservação ambiental.

Inicialmente, o percentual do ICMS destinado aos critérios ecológicos foi de

0,3125% em 2012, aumentando gradativamente até atingir 1,25% em 2015,

percentual mantido até 2024.

Os critérios para a distribuição desse percentual são baseados em ações efetivas

realizadas pelos municípios, como gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo

lixo hospitalar e da construção civil; implementação de programas de educação

ambiental; combate ao desmatamento com recuperação de áreas degradadas;

programas de conservação do solo, da água e da biodiversidade; proteção de

mananciais de abastecimento público; regularização de edificações irregulares;

instituição e proteção de unidades de conservação ambiental; e elaboração de

legislação municipal de meio ambiente, incluindo a criação de conselhos e fundos

específicos. Com a Lei Complementar no 177/2022, o Decreto no 10.190/2022 e

a Instrução Normativa no 6/2023, os critérios foram atualizados para os anos de

2023 e 2024, estabelecendo uma distribuição diferenciada conforme o número de

critérios atendidos pelos municípios.

Mato Grosso

O estado de Mato Grosso implementou o Critério de ICMS Ecológico em janeiro de

2002, conforme estabelecido pela Lei Complementar no 73/2000 e regulamentado

pelo Decreto no 2.758/2001. Inicialmente, o percentual do ICMS destinado aos

critérios ecológicos foi de 1,25% em 2002 e 2003, aumentando para 1,75% em

2004. De 2005 até 2022, o percentual manteve-se em 1,25%, sendo ajustado para

1% em 2023 e previsto para 0,75% a partir de 2024.

Os critérios para a distribuição desse percentual incluem a disponibilidade de
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serviços de saneamento ambiental nos municípios, como sistemas de captação,

tratamento e distribuição de água; e coleta e disposição final de resíduos sólidos

e esgotamento sanitário. Além disso, é considerado o índice de Unidades de

Conservação e Terras Indígenas presentes em cada município, calculado pela

relação percentual entre a área dessas unidades no município e a soma das áreas

em todo o estado. Leis complementares posteriores, como a no 157/2004 e a no

746/2022, atualizaram os mecanismos de distribuição e os percentuais envolvidos.

Mato Grosso do Sul

O estado de Mato Grosso do Sul implementou o Critério de ICMS Ecológico a

partir de 1º de janeiro de 2002, conforme estabelecido por legislações como a Lei

Complementar no 057/1991, Lei Complementar no 77/1994 e Lei no 2.193/2000,

entre outras. Inicialmente, o percentual do ICMS destinado aos critérios ambientais

foi de 0,5% em 2002, aumentando para 0,875% em 2003 e alcançando 1,25% em

2004, percentual mantido até 2024. A partir de 2021, embora o percentual tenha

permanecido em 1,25%, a parcela livre da cota-parte dos municípios foi ajustada

para 35%.

Os critérios para a distribuição desse percentual incentivam os municípios

que possuem em seu território Unidades de Conservação inscritas no Cadastro

Estadual de Unidades de Conservação, Terras Indígenas homologadas, mananciais

de abastecimento público e sistemas de coleta seletiva e disposição final de resíduos

sólidos devidamente licenciados.

Minas Gerais

O estado de Minas Gerais implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 1º

de janeiro de 1996, conforme estabelecido pela Lei no 12.040/1995, posteriormente
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atualizada por legislações como a Lei no 13.803/2000 e a Lei no 18.030/2009.

Inicialmente, o percentual do ICMS destinado aos critérios ambientais foi de

0,0825% em 1996, aumentando gradativamente até atingir 0,25% em 1998,

percentual mantido até 2010. A partir de 2011, houve um pequeno incremento para

0,275%, percentual que permaneceu constante até 2024. Essa iniciativa tem como

objetivo incentivar os municípios mineiros a adotarem práticas sustentáveis e a

investirem na conservação dos recursos naturais.

Os critérios para a distribuição dessa parcela do ICMS são baseados em dois

fatores principais. Até 50% do total é destinado aos municípios que possuem

sistemas de tratamento ou disposição final de lixo ou esgoto sanitário licenciados

pelo órgão ambiental estadual, atendendo, no mínimo, 70% da população para

resíduos sólidos e 50% para esgoto sanitário. O valor máximo atribuído a cada

município não excede o investimento estimado com base na população atendida

e no custo médio per capita. A parcela restante é distribuída com base no Índice

de Conservação do Município (IC), que considera a proporção de Unidades de

Conservação existentes no município em relação ao total estadual, ponderada por

fatores como a categoria da unidade e a qualidade da área, conforme definido pelo

Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM).

Pará

O estado do Pará implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 1º de

janeiro de 2014, conforme estabelecido pela Lei no 7.638/2012 e regulamentado

pelo Decreto no 775/2013. Inicialmente previsto na Constituição Estadual de 1989

(Artigo 225), o ICMS Ecológico destina uma parcela do ICMS aos municípios

que contribuem para a preservação ambiental. O percentual começou em 0,5% em

2014, aumentando gradativamente para 1% em 2015, 1,5% em 2016 e atingindo
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2% em 2017, valor mantido até 2024.

Os critérios para a distribuição desse percentual são baseados em três principais

fatores. Primeiro, 25% do valor total é distribuído conforme a porcentagem do

território municipal ocupado por Áreas Protegidas e de uso especial, incluindo

Unidades de Conservação de Proteção Integral, Terras Indígenas, Áreas Militares,

Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Terras Quilombolas. Segundo,

outros 25% consideram a existência de um estoque mínimo de cobertura vegetal

e a redução do desmatamento nos municípios, com base em dados do Instituto

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Por fim, os 50% restantes são alocados

conforme a porcentagem da área cadastrável do município inserida no Cadastro

Ambiental Rural (CAR-PA).

Pernambuco

O estado de Pernambuco implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 1º

de janeiro de 2003, conforme estabelecido pela Lei no 11.899/2000. Inicialmente,

15% da cota-parte de 25% do ICMS repassado aos municípios eram distribuídos

com base em critérios ambientais, correspondendo a 1,5% do total arrecadado.

Desse montante, 1% era destinado aos municípios que possuíam Unidades de

Conservação integrantes dos sistemas nacional, estadual ou municipal, conforme

dados fornecidos pela Companhia Pernambucana do Meio Ambiente (CPRH).

Os 5% restantes (da cota-parte de 15%) eram distribuídos igualmente entre

os municípios que possuíam Unidade de Compostagem ou Aterro Sanitário

Controlado, incentivando a gestão adequada de resíduos sólidos.

Com a Lei no 13.368/2007, a partir de 2010, houve uma mudança nos

percentuais e critérios. O total destinado aos critérios ambientais passou a ser

3% da cota-parte de 25%, correspondendo a 0,75% do total arrecadado. Desses,
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1% é distribuído entre os municípios com Unidades de Conservação, considerando

a área dessas unidades, a área do município, a categoria de manejo e o grau

de conservação do ecossistema protegido. Os 2% restantes são destinados aos

municípios que possuem, no mínimo, licença prévia junto à CPRH para sistemas de

tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, proporcionalmente à população

e ao estágio de implantação dos sistemas. Essa mudança buscou aprimorar o

incentivo à conservação ambiental e à gestão de resíduos sólidos em Pernambuco.

Piauí

O estado do Piauí implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 2011,

conforme estabelecido pela Lei no 5.813/2008 e regulamentado pelo Decreto no

14.348/2010. A Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos

(SEMAR) é responsável pela administração desse mecanismo, utilizando critérios

que avaliam o desempenho ambiental dos municípios em áreas como gerenciamento

de resíduos sólidos, educação ambiental, redução do desmatamento, proteção de

mananciais e conservação da biodiversidade, entre outros. Os municípios são

enquadrados em categorias (A, B e C) por meio de um “Selo Ambiental”, que

determina a parcela do ICMS Ecológico a ser recebida, incentivando melhorias

contínuas nas políticas ambientais locais.

A distribuição dos recursos foi progressiva nos primeiros anos: 0,375% da

cota-parte do ICMS arrecadado no primeiro ano (2011), 0,75% no segundo ano

(2012) e 1,25% a partir do terceiro ano (2013 em diante). Esses percentuais

são distribuídos entre as categorias A, B e C, beneficiando mais os municípios

com melhores desempenhos ambientais. Em 2023, o Decreto no 21.996 trouxe

atualizações, mas sem alterar a alíquota efetiva de 1,25% destinada ao critério

ecológico.
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Rio de Janeiro

O estado do Rio de Janeiro implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de

2009, conforme estabelecido pela Lei no 5.100/2007 e regulamentado pelo Decreto

no 41.844/2009. De acordo com a Constituição Estadual, 75% da cota-parte do

ICMS destinada aos municípios é distribuída com base no Valor Adicionado Fiscal,

e os 25% restantes podem ser alocados conforme definido em lei. Com a adoção

do ICMS Ecológico, uma parcela progressiva desses 25% passou a ser destinada

a critérios ambientais: 1% em 2009, 1,8% em 2010 e 2,5% a partir de 2011,

correspondendo a 0,25%, 0,4% e 0,625% do total arrecadado, respectivamente.

Os critérios para a distribuição dessa parcela ambiental são divididos em três

componentes principais. Primeiro, 45% são destinados aos municípios que possuem

áreas de Unidades de Conservação e Áreas de Preservação Permanente (APPs),

incluindo Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), com 20% desse

montante reservado para áreas criadas pelos próprios municípios. Segundo, 30%

são alocados com base no Índice de Qualidade Ambiental dos Recursos Hídricos,

avaliando a qualidade dos corpos d’água locais. Por fim, os 25% restantes são

distribuídos entre os municípios que demonstram coleta e disposição adequada

de resíduos sólidos, incentivando a gestão eficiente de resíduos e a preservação

ambiental.

Rio Grande do Sul

O estado do Rio Grande do Sul implementou o Critério de ICMS Ecológico a

partir de 1º de janeiro de 1998, conforme estabelecido pela Lei no 11.038/1997

e atualizado por legislações subsequentes, como as Leis no 12.907/2008, no

13.188/2009, no 15.235/2018 e no 15.766/2021. Esse critério destina 7% da

cota-parte de 25% do ICMS repassado aos municípios — equivalente a 1,75% do
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total arrecadado — com base na área territorial dos municípios. Nessa distribuição,

é aplicado um peso triplo (multiplicado por 3) às áreas de preservação ambiental,

terras indígenas e áreas inundadas por barragens, excetuando-se aquelas localizadas

nos municípios-sede de usinas hidrelétricas.

Esse modelo de alocação de recursos busca reconhecer e compensar

financeiramente os municípios que contribuem significativamente para a

conservação ambiental e a proteção de territórios indígenas. Ao atribuir maior peso

a essas áreas, o estado incentiva a manutenção e a ampliação de zonas protegidas,

promovendo o desenvolvimento sustentável e a preservação dos recursos naturais

no Rio Grande do Sul.

Rondônia

O estado de Rondônia implementou o Critério de ICMS Ecológico a partir de 1º

de janeiro de 2002, conforme estabelecido pela Lei Complementar no 147/1996

e regulamentado pelos Decretos no 9.787/2001 e no 11.908/2005. Essa iniciativa

destina 5% da cota-parte do ICMS aos municípios que possuem unidades de

preservação ambiental em seu território, incentivando a conservação ambiental e o

desenvolvimento sustentável na região.

De acordo com a legislação, a distribuição desse percentual considera a

proporção das áreas de unidades de conservação de cada município em relação ao

total estadual. Ou seja, quanto maior a área preservada em um município, maior

será sua participação no repasse do ICMS Ecológico. Além disso, a legislação

estabelece outros critérios para a distribuição do ICMS, como 75% baseado no

valor adicionado fiscal, 0,5% pela área territorial, 0,5% pela população e 5% pela

produção de produtos primários.
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São Paulo

O estado de São Paulo implementou o ICMS Ecológico em 1º de janeiro de

1994, por meio da Lei no 8.510/1993, que alterou os critérios de distribuição da

arrecadação do ICMS entre os municípios. Inicialmente, 0,25% do ICMS era

destinado com base em critérios ambientais, considerando os “espaços territoriais

especialmente protegidos” existentes em cada município, como unidades de

conservação. Essas áreas recebiam pesos diferentes conforme sua categoria,

com maior valorização para aquelas de proteção mais rigorosa, como Estações

Ecológicas e Reservas Biológicas.

Em 2021, com a promulgação da Lei no 17.348/2021 e do Decreto no

66.048/2021, São Paulo ampliou o escopo do ICMS Ecológico e aumentou o

percentual destinado aos critérios ambientais. A alíquota passou de 0,25% para

0,5% em 2022 e está prevista para alcançar 0,75% a partir de 2024. Além das

unidades de conservação, os novos critérios incluem a preservação de vegetação

nativa em áreas fora das unidades de conservação de proteção integral, a existência

de Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais e a implementação de Planos

de Gestão de Resíduos Sólidos. Essas mudanças visam incentivar os municípios

a adotarem práticas sustentáveis, promovendo a conservação ambiental, a gestão

adequada de resíduos e a proteção dos recursos hídricos em todo o estado.

Tocantins

O estado do Tocantins implementou o ICMS Ecológico em 30 de junho de 2015,

conforme estabelecido pela Lei no 2.959/2015 e regulamentado por legislações

posteriores, como a Lei no 3.319/2017 e o Decreto no 6.601/2023. Essa iniciativa

destina 13% da cota-parte do ICMS aos municípios com base em critérios

ambientais, correspondendo a uma alíquota efetiva de 3,25% do total arrecadado. O
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objetivo é incentivar os municípios tocantinenses a adotarem práticas sustentáveis

e a investirem na conservação dos recursos naturais.

Os critérios para a distribuição desse percentual consideram diversos aspectos

ambientais, como a existência de políticas municipais de Meio Ambiente, a

presença e qualidade de Unidades de Conservação e Terras Indígenas, esforços no

controle e combate a queimadas e incêndios florestais, qualidade do saneamento

básico e da água, destinação adequada de resíduos sólidos e programas de

conservação e manejo dos solos.

4 Dados

A Tabela 6 mostra as estatísticas descritivas do banco de dados de municípios antes

e após a adoção do ICMS Ecológico (ICMSE). Para efeito de comparação, também

reportamos as estatísticas entre municípios de estados não adeptos do ICMSE antes

e depois do ano de 2005, que corresponde à mediana de adoção do mecanismo de

incentivo entre os estados que adotaram.

Observamos que há diferenças importantes antes e depois da adoção do

incentivo em termos de diversas características, tanto entre os que implementaram o

mecanismo, quanto entre os que não implementaram. De fato, há heterogeneidade

mesmo entre as parcelas distribuídas a título de ICMS Ecológico. Como se pode

notar na referida tabela, o percentual do ICMS cobrado sobre o valor adicionado no

município foi definido pelos estados, em média, em um nível de 0,89% do ICMS,

com desvio de 0,72%. A maior parte dos estados que adotaram o ICMSE distribui

5% da cota-parte municipal de 25% do ICMS como incentivo, o que dá 1,25%.

Alguns, como o estado de São Paulo, definiram um percentual menor devido ao

montante maior que é arrecadado pelo estado. A média das áreas de Unidades de

Conservação municipais era de apenas 0,28 km2 (desvio-padrão de 8,27) antes
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da adoção do ICMSE (variável “soma_area_municipal”), aumentando para uma

média de 3,8 km2 (desvio-padrão de 61,72 km2) após a adoção. A proporção da

área total municipal destinada a Unidades de Conservação municipais foi de 0,05%

para 0,39% entre os tratados, e de 0,04% para 0,19% entre os não tratados, ie.,

uma diferença de 0,19% em favor dos municípios tratados (ver última coluna da

Tabela 6). As áreas municipais cresceram em média 0,51 (desvio-padrão) a mais

entre os adeptos do ICMSE do que entre os não adeptos.

Os resultados descritivos indicam que a adoção do ICMS Ecológico está

associada a ganhos fiscais e ambientais relevantes. Municípios em estados que

implementaram o mecanismo registram um incremento médio de R$ 279 per

capita nas transferências intergovernamentais e, paralelamente, elevam em R$

25,6 per capita seus dispêndios específicos em Meio Ambiente, sinalizando

que parte dos recursos adicionais é efetivamente canalizada para fins ambientais.

No plano ecológico, além da expansão proporcionalmente maior das Unidades

de Conservação (UC) municipais, houve redução do estoque de desmatamento

(–142,7 km2) relativamente ao grupo de controle, sugerindo efeito positivo sobre a

preservação local. Ademais, o acesso a serviços de infraestrutura básica apresenta

evolução superior nas áreas tratadas, com avanços de 6,4 e 10,1 ligações por 100

habitantes em rede de água e esgoto, respectivamente.

Por outro lado, a expansão de UC estaduais foi relativamente menor entre os

municípios sujeitos ao ICMS Ecológico (– 0,59 p.p.), e o crescimento dos gastos

agregados em saúde e saneamento ficou R$ 291 per capita abaixo do observado

nos controles.

No período analisado, a população nos municípios em estados que adotaram

ICMSE cresceu menos do que no grupo de municípios em estados sem o esquema

de incentivo. O PIB per capita evoluiu mais rapidamente no grupo tratado
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(+R$ 326 mil), sugerindo que o grupo que adotou o esquema de incentivos era

economicamente mais dinâmico, ainda que com uma população crescendo menos.
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Tabela 2: Evolução dos indicadores e diferenças de tendências entre municípios que adotaram o ICMS Ecológico e os que não
adotaram

Variável Munic. Estados ICMSE Munic. Estados sem ICMSE Diferença
Antes (ICMSE=0) Depois (ICMSE=1) Antes (< 2005) Depois (≥ 2005) (∆Ader.-∆Nao)

Alíquota ICMS 0.00 (0.00) 0.89 (0.72) 0.00 (0.00) 0.00 (0.00) 0.89
ICMS Ecológico 0.00 (0.00) 1.00 (0.00) 0.00 (0.00) 0.00 (0.00) 1.00
Área total do município 1869.62 (6236.98) 1120.96 (3545.74) 1907.16 (7501.77) 1907.16 (7501.75) -748.66
% UC municipal / Área munic. 0.05 (1.50) 0.39 (4.60) 0.04 (1.02) 0.19 (2.33) 0.19
% UC estadual / Área munic. 2.34 (11.82) 4.29 (15.97) 3.71 (16.26) 6.25 (19.79) -0.59
Área UC municipal (km2) 0.28 (8.27) 3.80 (61.72) 5.12 (385.89) 22.92 (791.60) -14.28
Área UC estadual (km2) 71.44 (1027.98) 65.90 (830.08) 74.78 (749.25) 185.10 (1342.79) -115.86
% UC municipal / Soma UC 2.75 (15.62) 9.85 (28.60) 3.44 (17.28) 6.47 (22.76) 4.07
% UC estadual / Soma UC 45.54 (48.33) 54.59 (47.41) 56.48 (47.88) 57.17 (46.95) 8.36
Área UC munic./DP 0.10 (3.99) 0.22 (4.29) 0.02 (0.30) 0.09 (0.51) 0.05
Área UC estadual/DP 26.85 (370.29) 15.88 (274.85) 3.72 (112.19) 4.00 (112.19) -11.25
População 33115.53 (185495.84) 36636.29 (240135.03) 26438.78 (95789.98) 31093.23 (126343.04) -1133.69
Estoque desmatado (km2) 599.27 (953.86) 530.09 (879.09) 322.43 (454.81) 395.90 (577.60) -142.65
Transferências per capita (R$) 373.06 (963.74) 1155.31 (1131.50) 305.09 (476.29) 807.85 (998.17) 279.49
Gasto meio ambiente per capita (R$) 27.63 (120.87) 99.61 (247.33) 6.34 (26.95) 52.68 (174.01) 25.64
Gasto saúde e saneamento per capita
(R$)

749.49 (1232.83) 2647.28 (2555.30) 327.51 (240.31) 2516.49 (2030.30) -291.19

PIB per capita (R$ mil) 899.87 (8562.97) 1740.65 (17747.73) 581.47 (4818.49) 1096.70 (9204.53) 325.55
p_esgoto (lig/100 pessoas) 8.45 (8.91) 22.95 (128.24) 7.27 (7.61) 11.65 (10.29) 10.12
p_agua(lig/100 pessoas) 17.69 (9.66) 27.74 (11.60) 17.04 (10.19) 20.68 (10.76) 6.41

Notas: médias seguidas do desvio-padrão entre parênteses. DP = desvio-padrão; Diferença = [(Ydepois − Yantes) tratados – (Ydepois − Yantes) controles].

Definimos “antes” e “depois” para o grupo de controle como o ano mediano de adoção do ICMSE, igual a 2005.
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A Figura 6 mostra a distância em anos até a adoção do ICMSE no eixo x

e a média das áreas das Unidades de Conservação municipais nos estados (em

km2) no eixo y. Como se pode notar, há um salto logo após a adoção e um

crescimento contínuo a partir de então. As áreas de Unidades de Conservação

estaduais (Figura 7) também apresentam crescimento após a adoção do incentivo,

mas há uma aparente tendência pré-existente, sem mudança de inclinação após a

adoção do ICMSE.

Figura 6: Área de UC municipais
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Fonte: Elaboração própria.
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Figura 7: Área de Unidades de Conservação Estaduais
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Fonte: Elaboração própria.

A Figura 8 apresenta as transferências de estados para municípios. Como

se pode notar, há um aumento após a adoção do ICMSE pelos estados. Esses

recursos podem ter se transformado em maiores despesas com Meio Ambiente e

Saneamento, conforme observamos na Figura 9a e na Figura 9b.
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Figura 8: Transferências de estados para municípios
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Figura 9: Despesas relacionadas ao Meio Ambiente

A Figura 10a e a Figura 10b apresentam as quantidades médias de economias

ativas de água e esgoto por 100 habitantes. Como se pode notar, há uma aumento

após a adoção do ICMSE, com as ligações de esgoto apresentando um salto mais

evidente. Mas a tendência vem de antes da adoção. Logo, esse aumento não

necessariamente está relacionado à adoção do incentivo. Pode se dever a outras
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iniciativas que se confundem por terem sido adotadas conjuntamente.
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Figura 10: Economias ativas de água e esgoto

A Figura 11 mostra a evolução do desmatamento medido como a diferença entre

o estoque de um ano e o do ano imediatamente anterior com a medida de área

desmatada em km2. O estoque varia para baixo até poucos anos antes da entrada no

ICMSE, apresenta forte elevação imediatamente antes da entrada, e depois volta a

apresentar queda acentuada. Esse comportamento é interessante, por poder refletir

uma tentativa de antecipar aquilo que talvez seja considerado crime, ou aumente

multas, com a passagem da nova legislação que acompanha o ICMSE.
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Figura 11: Desmatamento
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As figuras, em geral, sugerem melhorias em indicadores ambientais após a

aprovação do ICMSE. Mesmo que não haja uma ligação causal clara, essas variáveis

são candidatas a serem avaliadas para verificar a efetividade da política de ICMSE.

5 Estimativas Consistentes de Efeitos Dinâmicos com Entrada

Escalonada

A introdução do ICMS Ecológico ocorreu em diferentes épocas nos estados

(staggered adoption), de modo que um modelo DiD tradicional com efeitos fixos de

grupo e tempo poderia produzir estimativas enviesadas caso os efeitos do tratamento

não sejam homogêneos ao longo do tempo ou entre grupos [Baker et al., 2022,

Goodman-Bacon, 2021, De Chaisemartin and D’Haultfoeuille, 2020].

Diante desse problema optamos por uma abordagem mais flexível que
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estima separadamente os efeitos conforme o tempo desde a adoção da política.

Especificamente, empregamos o estimador de Diferenças-em-Diferenças dinâmico

proposto por Callaway and Sant’Anna [2021], que lida explicitamente com

múltiplos períodos e adoção escalonada1. Esse método permite que o efeito do

ICMS Ecológico varie ao longo do tempo após a implementação e entre diferentes

grupos de adoção, evitando restrições de homogeneidade que poderiam enviesar os

resultados.

A ideia do estimador é calcular separadamente os efeitos do tratamento sobre os

tratados por coorte de entrada g, tomando como contrafactual somente os nunca

tratados ou não tratados até o momento (Clean Controls).

A medida de interesse dos autores é o efeito médio do tratamento sobre os

tratados para o grupo g no tempo t, denotado ATT (g, τ), como:

ATT (g, τ) = E[Y g
i,t(1) − Yi,t(0) | Gi = g, t = τ ]. (1)

Ou seja, a diferença esperada entre o resultado com tratamento e o contrafactual

sem tratamento no período t, para unidades cuja adoção ocorreu no ano g [Callaway

and Sant’Anna, 2021]. Esse parâmetro é chamado de efeito médio tratamento no

tempo para o grupo g (group-time average treatment effect). Note que ATT (g, t)
não impõe qualquer restrição de homogeneidade dos efeitos entre grupos ou ao

longo do tempo.

Sob a suposição de ausência de antecipação do tratamento, assumimos que não

há impacto antes da adoção. Formalmente, para t < g, Yi,t(1) = Yi,t(0), de modo

que ATT (g, t) = 0 nos períodos pré-tratamento anteriores à implementação em

g. Após a adoção (t ≥ g), ATT (g, τ) pode ser positivo, nulo ou mesmo negativo,
1Wooldridge [2021], De Chaisemartin and D’Haultfoeuille [2020] e Sun and Abraham [2021] propõem estimadores

semelhantes.
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capturando os efeitos causais da política naquele grupo e ano.

A contraparte empírica do contrafactual E[Yi,t(0) | Gi = g, t = τ ] é obtida

via estimador de Diferenças-em-Diferenças 2 × 2 simples para cada coorte g de

entrada e cada período τ , como na Equação 2.

Yit = αg,τ
1 + αg,τ

2 · 1{Gi = g} + αg,τ
3 · 1{t = τ} + βg,τ · (1{Gi = g} × 1{t = τ})

(2)

em que Yi,t é o resultado de interesse para o município i no ano t. Gi é o ano em

que o município i passou a ser tratado pelo ICMS Ecológico (isto é, o ano em que

seu estado adotou a política), αg,τ
2 capta o efeito fixo da coorte tratada em g, αg,τ

3

capta a tendência comum na ausência do tratamento, e o efeito do tratamento é o

βg,τ = ÂTT (g, τ) = E[Yτ − Yg−1 | Gi = g]︸ ︷︷ ︸
Mudança média nos tratados

− E[Yτ − Yg−1 | Gi = ∞]︸ ︷︷ ︸
Mudança média nos controles

, (3)

em que Gi = ∞ representa o grupo de municípios nunca tratados ou não tratado

até o final do subperíodo de análise.

Com a série de parâmetros ATT (g, t) estimados, podemos construir medidas

agregadas e dinâmicas do efeito do ICMS Ecológico. Por exemplo, podemos

avaliar o efeito médio τ anos após a adoção, calculando a média dos ATT (g, τ)
para todos os grupos g e períodos t tais que t − g = τ (quando disponível). Em

outras palavras, fixando-se a distância k em relação ao ano de adoção, obtemos o

efeito médio naquele event time. Isso equivale a uma análise de evento dinâmica

que mostra como o impacto evolui ano a ano depois que um município passa a

receber o ICMS Ecológico.

Essa abordagem permite responder a questões como: o efeito no primeiro ano

após a adoção é menor ou maior do que após cinco anos da política? Os impactos
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tendem a crescer ao longo do tempo de exposição? Além disso, é possível calcular

efeitos médios por coorte de adoção, dependendo da questão em foco, ou um

efeito médio agregado para todo o período pós-tratamento (um ATT médio total),

ponderando adequadamente os ATT (g, t) de cada coorte.

6 Resultados

6.1 Efeitos Financeiros

A adoção do ICMS Ecológico resultou em um aumento substancial nas

transferências estaduais per capita aos municípios tratados 2. Os dados disponíveis

vão de 1994 a 2023, portanto municípios dos dois primeiros estados a adotarem o

ICMSE (Paraná e São Paulo) ficaram de fora da análise.

Como esperado, uma vez implementado o ICMS Ecológico em um estado, os

municípios passam a receber uma parcela maior de transferências dos estados. A

Tabela 5 apresenta os efeitos dinâmicos sobre as transferências estaduais per capita.

Apresentamos dois modelos. No primeiro (colunas 2 a 5), apresentamos o modelo

de Callaway and Sant’Anna [2021] sem qualquer tratamento nos dados. Como

podemos ver, há alguma tendência pré-existente nos dados em favor dos municípios

tratados. Nas colunas 6 a 9, trabalhamos com os resíduos da remoção das tendências

pré-tratamento para tratados e controles. Esse processo de detrend dos dados

diminuiu razoavelmente diferenças pré-tratamento. A Figura 12 sugere que antes

do tratamento ambos os grupos se comportavam de maneira similar. Ainda que,

em dois períodos, observemos diferenças estatisticamente significativas, essas são

desvios razoavelmente pequenos comparativamente aos efeitos pós-tratamento.

Observa-se um salto imediato e significativo no primeiro ano de implementação:
2Tais transferências incluem todas as transferências de estados para municípios uma vez que não há informação

discriminada para todos os municípios sobre a contrapartida da transferência.
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o ATT em t = 0 é de aproximadamente R$104 per capita (valores de dezembro de

2024), significativo ao nível de 5%. Nos anos seguintes, o diferencial se mantém em

um patamar ao redor de R$170 per capita, chegando a R$ 237 per capita no 10o ano

após a aprovação do ICMSE. Esses efeitos são todos altamente significativos, com

intervalos de confiança acima de zero, confirmando um benefício fiscal crescente

ao longo do tempo (ver Figura 12). O efeito médio pós-tratamento é de R$178 per

capita, o que representa um ganho importante de receita para muitos municípios.

A implementação do esquema de incentivo do ICMSE não implica aumento

no montante repassado para os municípios, mas sim uma desvinculação de parte

do montante da cota-parte distribuído anteriormente de acordo com critérios de

valor adicionado. Ao formar esse fundo, o governo estadual permite acesso a

um montante relativamente grande de recursos, especialmente para municípios

pouco populosos e com potencial de preservação de áreas de vegetação nativa.

Esses pequenos municípios do interior do estado terão incentivos maiores para

participarem do esquema de incentivo e aumentarem as transferências per capita

(às custas das capitais e grandes munícipios). Portanto, o esquema do ICMSE

interiorizou recursos, utilizando-se de critérios ecológicos.
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Tabela 3: Efeitos dinâmicos e agregado de tratamento - Transferências de estados para os municípios
(per capita) [Callaway and Sant’Anna, 2021]

Dados Originais Detrended Residuals

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95%
Sup.

ATT SE IC 95% Inf. IC 95%
Sup.

-10 0.212 24.233 -65.956 66.379 19.192 24.757 -47.838 86.222
-9 109.715 103.153 -171.939 391.369 125.649 103.826 -155.466 406.765
-8 -36.484 17.820 -85.140 12.172 -11.008 16.834 -56.589 34.572
-7 -43.036 17.989 -92.153 6.081 -18.547 16.114 -62.177 25.083
-6 -57.513* 17.759 -106.003 -9.023 -28.063 15.456 -69.911 13.785

-5 -79.298* 15.612 -121.924 -36.671 -46.013* 15.743 -88.638 -3.387
-4 -43.824* 10.415 -72.261 -15.387 -27.493* 10.110 -54.865 -0.120
-3 -35.446* 9.474 -61.314 -9.577 -23.608 8.886 -47.666 0.451
-2 -12.614 5.957 -28.880 3.652 -8.096 5.270 -22.365 6.173
-1 0.000 NA NA NA 0.000 NA NA NA
0 92.882* 7.621 72.072 113.692 104.072* 7.626 83.426 124.719
1 130.238* 29.644 49.297 211.178 144.304* 31.238 59.724 228.883
2 156.470* 13.410 119.855 193.086 174.300* 13.466 137.839 210.762
3 228.504* 29.831 147.053 309.955 242.848* 31.440 157.721 327.975
4 182.057* 16.516 136.961 227.153 167.875* 16.523 123.137 212.613
5 186.141* 15.251 144.497 227.784 170.068* 14.965 129.548 210.588
6 188.244* 14.457 148.771 227.717 170.374* 14.733 130.482 210.265
7 198.276* 16.665 152.774 243.778 175.253* 16.295 131.134 219.373
8 201.670* 17.229 154.626 248.714 176.626* 17.804 128.422 224.831
9 229.892* 18.277 179.987 279.797 202.271* 18.490 152.208 252.335
10 266.543* 19.165 214.214 318.872 237.029* 19.510 184.204 289.854
Overall 187.356* 12.693 152.700 222.013 178.638* 12.674 144.321 212.955

Nota: erros-padrão robustos ( cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 12: Efeitos dinâmicos estimados - Transferências de estados para os municípios (Detrended
Residuals per capita)
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Fonte: Elaboração própria.

Apesar das transferências para municípios em virtude do ICMS Ecológico

não serem vinculadas a gastos com funções relacionados ao Meio Ambiente,

investigamos se o aumento das receitas foi direcionado para tais funções de

despesas, relacionadas ao objetivo do ICMSE. Na base de dados do SICONFI, as

despesas são classificadas por função. Duas funções são relevantes para exigências

relacionadas a Saneamento e Meio Ambiente. Os resultados indicam que a adoção

do ICMS Ecológico levou a um aumento dos gastos municipais per capita nas

funções Saúde e Saneamento. Infelizmente, tivemos que agregar duas funções

(Saúde e Saneamento) em uma só a fim de compatibilizar as séries temporais e obter

um painel mais longo (de 1996 a 2023). Seria interessante avaliar separadamente

essas funções, mas ainda assim, são duas funções de despesas bastante relacionadas.

Gastos maiores em saneamento podem até reduzir gastos com Saúde, por isso,

podemos interpretar quaisquer efeitos nessa função como lower bounds.
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De acordo com a Tabela 4, não se observa tendência prévia na variável de

despesa per capita com a função Saúde e Saneamento. Antes da adoção, os

municípios tratados e de controle estavam em trajetórias semelhantes. Assim, a

divergência observada após a adoção pode ser atribuída de forma crível à política.

O ATT sobre os gastos per capita com a referida função é positivo e crescente

ao longo do tempo, tornando-se estatisticamente significativo a partir do segundo

ano após a adoção da política. No ano da adoção (t = 0), observa-se um efeito

positivo, mas não significativo (cerca de R$6 per capita, com intervalo de confiança

amplo). Já no segundo ano, o ATT atinge aproximadamente R$114 per capita,

sendo significativo ao nível de 5%. Esse efeito continua crescendo e se estabiliza

ao redor de R$240. No décimo ano, o ATT é de R$291, também significativo. O

efeito médio ao longo do período pós-tratamento é de cerca de R$190 per capita

(ver Tabela 4). Esses achados sugerem que as transferências ecológicas, além

de promoverem a conservação, também geraram benefícios sociais ao viabilizar

maior investimento em saneamento. Essa complementaridade é plausível do ponto

de vista prático, pois os recursos adicionais são fungíveis e os governos locais

frequentemente enfrentam necessidades prementes nessas áreas — que, por sua

vez, possuem interseções relevantes com o meio ambiente (como qualidade da água

e manejo de resíduos). A Figura 13 ilustra os efeitos dinâmicos, mostrando uma

clara elevação na trajetória de gastos após a política, sem aumentos anteriores que

comprometam a identificação.
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Tabela 4: Efeitos dinâmicos e agregado de tratamento sobre as Despesas com a função Saúde e
Saneamento (per capita)[Callaway and Sant’Anna, 2021]

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95% Sup.

10 -86.719 41.971 -204.827 31.389

-9 -45.201 43.063 -166.384 75.981

-8 -77.647 40.561 -191.789 36.495

-7 -38.969 32.169 -129.493 51.556

-6 -61.430 27.354 -138.405 15.545

-5 -51.173 27.340 -128.110 25.763

-4 -27.279 26.642 -102.251 47.692

-3 -30.030 26.539 -104.712 44.652

-2 3.406 17.308 -45.298 52.110

-1 0.000 NA NA NA

0 6.221 17.012 -41.652 54.094

1 156.456 60.727 -14.434 327.346

2 114.649* 32.368 23.563 205.734

3 104.263* 27.196 27.732 180.793

4 240.260* 37.033 136.048 344.473

5 270.956* 37.737 164.762 377.151

6 250.169* 36.456 147.580 352.759

7 225.975* 34.592 128.630 323.321

8 235.409* 33.534 141.043 329.775

9 198.670* 37.496 93.155 304.185

10 291.336* 41.280 175.173 407.499

Overall 190.397* 25.059 119.878 260.916

Nota: erros-padrão robustos (cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 13: Efeitos dinâmicos estimados – Gasto com a função Saúde e Saneamento (per capita)
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Fonte: Elaboração própria.

De acordo com a Tabela 5, a versão em resíduos detrended elimina por

completo qualquer tendência pré-tratamento no gasto per capita com a função

Meio Ambiente: todos os coeficientes para os leads (t = −10 a − 1) apresentam

intervalos de confiança que incluem zero, confirmando a plausibilidade do paralelo

contrafactual após remover padrões não lineares prévios. Em contraste, os dados

originais exibiam uma tendência sistematicamente maior entre tratados do que

entre controles antes da adoção, o que justifica o uso do detrending para corrigir

esse viés.

Logo após a implementação da política, o efeito sobre os gastos ambientais

aumenta de forma lenta e gradual. Nos anos 1 a 3, embora mantido em patamares

positivos (até R$ 28,76 no 3o ano), o efeito não alcança significância estatística. A

partir do 5o ano pós-tratamento, o ATT torna-se estatisticamente significativo ao

nível de 5 % (R$ 77,64), atingindo seu pico no 7o ano (R$ 116,08; IC 95 %: 43,76;

188,41). Nos anos subsequentes, o impacto permanece elevado e significativo até
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o 8o ano, perdendo significância marginalmente nos anos 9 e 10 devido a maior

imprecisão das estimativas (maiores intervalos de confiança) nestes anos mais

distantes do tratamento. O efeito médio agregado (“Overall”) é de R$ 60,48 per

capita (IC 95 %: 15,21; 105,76), indicando que, em média, a política elevou os

gastos municipais com Meio Ambiente em cerca de R$ 60 per capita ao longo do

período pós-tratamento. A Figura 14 ilustra esses padrões dinâmicos, evidenciando

a robustez dos resultados somente após a remoção das tendências prévias.

Tabela 5: Efeitos dinâmicos e agregado de tratamento sobre as Despesas com a função Meio
Ambiente (per capita) [Callaway and Sant’Anna, 2021]

Dados Originais Detrended Residuals

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95%
Sup.

ATT SE IC 95% Inf. IC 95%
Sup.

-10 -60.915* 13.237 -97.839 -23.990 -4.927 6.886 -24.356 14.503
-9 -40.702* 9.298 -66.640 -14.763 -5.087 5.713 -21.206 11.033
-8 -38.706* 9.570 -65.403 -12.010 1.556 11.006 -29.500 32.611
-7 -33.643* 7.025 -53.239 -14.046 -6.341 11.472 -38.709 26.027
-6 -35.551* 7.234 -55.731 -15.370 -0.377 2.834 -8.373 7.620
-5 -29.970* 7.048 -49.631 -10.308 12.539 12.154 -21.755 46.832
-4 -26.852* 6.467 -44.892 -8.812 0.176 12.784 -35.896 36.249
-3 -24.129* 6.788 -43.064 -5.195 8.303 6.743 -10.722 27.327
-2 -0.147 4.633 -13.072 12.777 25.208 10.918 -5.598 56.014
-1 0.000 NA NA NA 4.845 10.483 -24.732 34.422
0 -0.126 4.566 -12.863 12.610 3.483 8.650 -20.923 27.889
1 0.739 6.311 -16.866 18.343 14.746 11.788 -18.514 48.005
2 -9.481 10.487 -38.735 19.773 3.989 17.587 -45.634 53.612
3 0.053 8.239 -22.930 23.036 28.758 13.339 -8.879 66.394
4 30.856* 10.496 1.578 60.134 54.256 19.538 -0.870 109.383
5 49.426* 10.814 19.260 79.593 77.643* 21.923 15.787 139.499
6 49.487* 10.142 21.195 77.778 77.381* 20.184 20.432 134.331
7 78.701* 13.397 41.330 116.071 116.084* 25.632 43.760 188.408
8 81.084* 12.105 47.317 114.851 107.767* 24.703 38.065 177.468
9 61.644* 16.338 16.068 107.221 89.016 42.910 -32.057 210.090
10 57.424* 17.681 8.103 106.744 92.199 51.854 -54.113 238.510
Overall 36.346* 7.618 15.096 57.596 60.484* 16.047 15.206 105.762

Nota: erros-padrão robustos ( cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 14: Efeitos dinâmicos estimados – Gasto com a função Meio Ambiente (Detrended Residuals
per capita)
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Fonte: Elaboração própria.

6.2 Produtos e Resultados

As estimativas dinâmicas por Diferenças-em-Diferenças revelam impactos

significativos da política em ao menos dois dos principais produtos (outputs)

previstos nas legislações estaduais de ICMSE, a saber: a criação de Unidades de

Conservação municipais (em proporção da área municipal total) e o número de

ligações domiciliares à rede geral de água. A variável de resultado analisada, o

desmatamento, apresenta um comportamento curioso, com um possível aumento

da extração de vegetação nativa nos primeiros anos após a aprovação do ICMSE,

seguido de uma queda mais acentuada nos anos posteriores, o que pode indicar

resultados mistos entre estados ou incentivos adversos.

De modo geral, os resultados do estudo de eventos estimados pelo método de

Callaway and Sant’Anna [2021] apoiam o pressuposto de tendências paralelas

para a maioria dos produtos: os coeficientes de pré-tratamento são pequenos e
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estatisticamente indistinguíveis de zero nos anos anteriores à adoção da política.

Após a implementação do ICMS Ecológico, observa-se uma mudança clara nas

trajetórias, com diversos efeitos estatisticamente significativos e economicamente

relevantes (com intervalos de confiança de 95% que não incluem zero).

Como mostrado na Tabela 6, o ATT médio — estatisticamente significativo —

para a proporção da área municipal coberta por unidades de conservação municipais

foi de 0,233 pontos percentuais da área municipal, um efeito substancial, dado que

muitos municípios não possuíam áreas protegidas antes da política. As estimativas

dinâmicas do estudo de eventos indicam ainda que esse efeito surge rapidamente

e cresce ao longo do tempo (ver Figura 15). No primeiro ano após a adoção, a

diferença é de aproximadamente 0,14 p.p., e esse diferencial continua se ampliando

até atingir cerca de 0,35 p.p. ao fim de uma década. O tamanho médio do estoque

de unidades de conservação dentre os municípios que criaram tais áreas era de 55

km2 em 2023.

Esses efeitos crescentes sugerem que os municípios não apenas criaram unidades

logo após se tornarem elegíveis, como continuaram a instituí-las nos anos seguintes,

resultando em um impacto acumulado expressivo. Importante ressaltar que todos

os intervalos de confiança para os anos anteriores à adoção incluem zero, ao passo

que, a partir do primeiro ano pós-tratamento, os efeitos tornam-se significativos

ao nível de 5%. Esse padrão — ausência de tendência prévia e efeitos positivos

crescentes — corrobora a efetividade da política em incentivar esforços locais de

conservação.
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Tabela 6: Efeitos Dinâmicos e Agregados de Tratamento em % de UC municipal na área total do
município [Callaway and Sant’Anna, 2021]

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95% Sup.

-10 -0.052 0.060 -0.191 0.087

-9 -0.033 0.045 -0.137 0.071

-8 -0.034 0.045 -0.138 0.071

-7 -0.014 0.033 -0.091 0.063

-6 -0.021 0.032 -0.094 0.052

-5 -0.010 0.026 -0.071 0.051

-4 -0.016 0.028 -0.079 0.048

-3 0.001 0.014 -0.031 0.032

-2 0.003 0.004 -0.005 0.012

-1 0.000 NA NA NA

0 -0.004 0.003 -0.011 0.004

1 0.140* 0.058 0.006 0.274

2 0.144* 0.058 0.009 0.280

3 0.172* 0.063 0.025 0.318

4 0.220* 0.063 0.073 0.366

5 0.251* 0.068 0.094 0.408

6 0.279* 0.071 0.114 0.445

7 0.306* 0.071 0.143 0.470

8 0.322* 0.076 0.145 0.499

9 0.339* 0.079 0.157 0.522

10 0.343* 0.084 0.148 0.538

Overall 0.228* 0.059 0.092 0.365

Nota: erros-padrão robustos (cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 15: Efeitos dinâmicos estimados – % de UC municipal na área total do município
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Fonte: Elaboração própria.

Em contraste, as áreas protegidas estaduais (criadas e geridas pelos estados)

não apresentaram resposta significativa à política. Inicialmente suspeitávamos

que os próprios políticos municipais achassem vantajosa a criação de unidades de

conservação estaduais, pois receberiam repasses como compensação dos estados, ao

mesmo tempo que a gestão da área ficaria a cargo do governo estadual. Entretanto,

os coeficientes estimados para essa variável são pequenos e estatisticamente

insignificantes em todos os anos posteriores à adoção (ver Tabela 7). A série

de ATTs permanece praticamente constante, com intervalos de confiança sempre

cobrindo zero. Não há tendência de pré-tratamento clara, salvo uma exceção

pontual em t˘4 (ver Figura 16). Esses dados indicam que o ICMS Ecológico não

induziu alterações substanciais nas unidades estaduais, o que, apesar de negar

nossa hipótese inicial, é coerente com o desenho da política, que recompensa os

municípios que possuem áreas protegidas, independentemente da esfera de gestão,

sem criar incentivos diretos para os estados criarem novos parques.
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Tabela 7: Efeitos Dinâmicos e Agregado de Tratamento em % de UC estadual na área total do
município [Callaway and Sant’Anna, 2021]

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95% Sup.

-10 -0.278 0.216 -0.883 0.326

-9 0.404 0.170 -0.070 0.878

-8 0.417 0.158 -0.025 0.858

-7 0.362 0.132 -0.006 0.729

-6 0.224 0.127 -0.131 0.580

-5 -0.307 0.155 -0.739 0.125

-4 -0.415* 0.140 -0.807 -0.022

-3 -0.098 0.083 -0.329 0.133

-2 0.030 0.058 -0.133 0.194

-1 0.000 NA NA NA

0 0.090 0.052 -0.054 0.235

1 0.053 0.085 -0.184 0.290

2 0.096 0.092 -0.162 0.355

3 0.035 0.101 -0.248 0.319

4 0.299 0.136 -0.082 0.681

5 0.157 0.155 -0.277 0.590

6 0.068 0.154 -0.362 0.497

7 0.132 0.175 -0.358 0.623

8 0.149 0.183 -0.361 0.659

9 0.061 0.206 -0.516 0.638

10 -0.019 0.196 -0.568 0.529

Overall 0.102 0.128 -0.255 0.459

Nota: erros-padrão robustos (cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 16: Efeitos dinâmicos estimados - % de UC estadual na área total do município
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Fonte: Elaboração própria.

Em consonância com o maior espaço fiscal, os municípios tratados apresentaram

algum avanço em indicadores de infraestrutura, por exemplo, no acesso à água

potável. O número de ligações de água por 100 habitantes — uma medida do acesso

das residências ao sistema público de abastecimento — aumentou levemente após

a política (ver Tabela 8). Para chegar nessa conclusão, primeiro precisamos corrigir

tendências prévias. Antes da adoção, os municípios tratados estavam levemente

atrás do grupo de controle nesse indicador. Para eliminar a diferença pré-tratamento,

procedemos com a remoção das tendências prévias de tratados e controles. Com

os dados detrended conseguimos reduzir essa diferença no período imediatamente

anterior à adoção do IMCSE.

Já no primeiro ano, o ATT indica 0,512 ligações adicionais por 100 habitantes,

não significativo ao nível de 5%. Esse impacto cresce ao longo do tempo: no

segundo ano, o efeito alcança cerca de 0,728 ligações, e no quarto ano atinge

1,05 ligações adicionais. O efeito médio pós-tratamento é de +0,7 ligações por
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100 habitantes (ver Tabela 8), com intervalo de confiança que não inclui zero,

confirmando a robustez do achado. A Figura 17 mostra claramente essa tendência

ascendente nas ligações de água nos municípios tratados após a política, cuja

estabilização ocorre após o quarto ano, podendo até decrescer nos últimos anos.

Interpretamos esse resultado como evidência de que os recursos adicionais e/ou

o aumento da atenção ambiental provocado pela política podem ter viabilizado

investimentos na ampliação do acesso à água. Melhorias na infraestrutura hídrica

também podem ter relação indireta com critérios ambientais presentes em algumas

fórmulas estaduais de ICMS, como qualidade da água ou proteção de bacias

hidrográficas.
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Tabela 8: Efeitos dinâmicos e agregado de tratamento Ligações de Água ( por 100 habitantes)
[Callaway and Sant’Anna, 2021]

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95%
Sup.

ATT SE IC 95% Inf. IC 95%
Sup.

-10 0.520 0.508 -0.846 1.886 0.095 0.270 -0.583 0.772
-9 0.310 0.435 -0.860 1.480 0.298 0.269 -0.378 0.973
-8 0.486 0.389 -0.559 1.531 0.447 0.263 -0.212 1.106
-7 0.197 0.388 -0.846 1.240 -0.160 0.252 -0.793 0.472
-6 0.334 0.343 -0.587 1.254 -0.165 0.304 -0.928 0.598
-5 0.155 0.391 -0.895 1.206 -0.215 0.320 -1.018 0.588
-4 -0.945* 0.327 -1.822 -0.067 -0.455 0.244 -1.068 0.157
-3 -1.154* 0.293 -1.941 -0.368 -0.422 0.188 -0.894 0.050
-2 -1.117* 0.288 -1.891 -0.344 -0.482* 0.174 -0.919 -0.045
-1 0.000 NA NA NA 0.000 NA NA NA
0 -0.527 0.247 -1.192 0.138 -0.112 0.178 -0.559 0.334
1 0.336 0.230 -0.282 0.955 0.512 0.218 -0.035 1.059
2 0.709 0.284 -0.055 1.472 0.728* 0.212 0.196 1.261
3 0.628 0.300 -0.177 1.433 0.732* 0.232 0.150 1.314
4 0.744 0.316 -0.106 1.594 1.047* 0.296 0.303 1.791
5 0.793 0.306 -0.031 1.616 0.987* 0.258 0.341 1.633
6 0.860* 0.305 0.041 1.679 0.843* 0.250 0.217 1.468
7 0.985* 0.322 0.120 1.850 1.008* 0.247 0.389 1.628
8 1.009 0.429 -0.144 2.161 0.924 0.396 -0.068 1.916
9 0.787 0.323 -0.082 1.655 0.764* 0.242 0.157 1.371
10 0.413 0.330 -0.473 1.300 0.154 0.246 -0.462 0.770
Overall 0.612 0.255 -0.074 1.298 0.690* 0.200 0.188 1.192

Nota: erros-padrão robustos (cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 17: Efeitos dinâmicos estimados - Ligações de Água (Detrended Residuals por 100
habitantes)
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Fonte: Elaboração própria.

As ligações de esgoto por 100 habitantes, tão importantes quanto ou mais

importantes para o meio ambiente do que a própria ligação à rede geral de água,

não apresentaram variações estatisticamente significativas, ainda que um salto

seja visível na Figura 18. Conforme mostra a Tabela 9, os ATTs são positivos na

maioria dos anos pós-tratamento, mas pequenos em magnitude (ao redor de uma

ligação adicional). Esses resultados sugerem que as melhorias em infraestrutura de

esgoto foram limitadas ou excessivamente heterogêneas para serem captadas nas

estimativas. Uma explicação plausível é que a expansão da rede de esgoto envolve

custos mais elevados e maior complexidade técnica, além de ter menor visibilidade

política em relação outras iniciativas, sendo menos sensível a aportes de curto

prazo [Banerjee et al., 2024]. Além disso, a cobertura inicial de esgoto é, em

geral, bastante inferior à de água nos municípios brasileiros, o que dificulta avanços

rápidos. Assim, a ausência de efeitos significativos nesse indicador não implica

necessariamente fracasso da política, mas sugere que melhorias em saneamento
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ambiental mais amplo, como coleta e tratamento de esgoto, podem depender

de políticas complementares ou de um horizonte temporal mais longo para se

concretizarem.

Tabela 9: Efeitos dinâmicos e agregado de tratamento - Ligações de Esgoto (por 100 habitantes)
[Callaway and Sant’Anna, 2021]

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95% Sup.

-10 1.979 1.411 -2.027 5.984

-9 1.221 1.066 -1.805 4.246

-8 0.632 0.745 -1.483 2.746

-7 0.511 0.713 -1.513 2.535

-6 -0.032 0.661 -1.910 1.845

-5 -0.641 0.543 -2.184 0.901

-4 -0.238 0.439 -1.484 1.009

-3 -0.444 0.402 -1.585 0.698

-2 0.075 0.359 -0.943 1.094

-1 0.000 NA NA NA

0 -0.130 0.257 -0.861 0.600

1 0.591 0.378 -0.482 1.665

2 0.856 0.448 -0.418 2.129

3 0.923 0.492 -0.474 2.319

4 0.542 0.538 -0.987 2.070

5 0.719 0.583 -0.935 2.374

6 0.837 0.573 -0.791 2.465

7 1.000 0.579 -0.643 2.643

8 0.803 0.625 -0.971 2.576

9 1.458 0.650 -0.386 3.303

10 1.551 0.684 -0.390 3.493

Overall 0.832 0.447 -0.437 2.100

Nota: erros-padrão robustos (cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 18: Efeitos dinâmicos estimados - Ligações de Esgoto (por 100 habitantes)
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Fonte: Elaboração própria.

Finalmente, analisamos o efeito da política sobre o desmatamento medido como

a variação anual da área desmatada do município (em km2). Os resultados revelam

uma dinâmica complexa. No curto prazo (primeiros anos após a adoção), o ICMS

Ecológico foi paradoxalmente associado a maiores taxas de desmatamento nos

municípios tratados, em comparação ao grupo de controle. No ano da adoção (t

= 0), o ATT é de aproximadamente +4,38 km2, estatisticamente significativo.

Esse aumento se intensifica nos dois anos seguintes: +5,2 km2 no primeiro

ano e +6,8 km2 no segundo ano, ambos estatisticamente significativos. Esses

resultados indicam um acréscimo substancial de desmatamento no curto prazo

— um achado inicialmente contraintuitivo, dado o objetivo conservacionista da

política. No entanto, a trajetória se inverte nos anos subsequentes. A partir do

quarto ano após a adoção, os efeitos tornam-se negativos, sugerindo menores

taxas de desmatamento nos municípios tratados. Vários desses efeitos tardios são

estatisticamente significativos, indo de –2,76 km2 no quarto ano para –6,77 km2
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no décimo ano (ver Tabela 10). Esses resultados indicam uma redução expressiva e

significativa do desmatamento no longo prazo. O efeito médio ao longo de todo

o período pós-tratamento é negativo, mas estatisticamente insignificante, o que

se explica pela compensação entre os efeitos iniciais positivos e os posteriores

negativos.

A trajetória dinâmica na Figura 19 ilustra os resultados da tabela. Uma

interpretação possível é que ocorreu um efeito de antecipação ou atraso na

implementação: diante da introdução da política, atores locais podem ter acelerado

o desmatamento para consolidar o uso da terra antes da criação de novas unidades

ou do endurecimento da fiscalização. Após alguns anos, os incentivos à conservação

se tornaram mais efetivos, com avanços na governança ambiental e aumento da área

protegida (como discutido anteriormente), levando à redução do desmatamento. Em

resumo, os efeitos do ICMS Ecológico sobre o desmatamento não foram imediatos,

mas, ao longo do tempo, resultaram em benefícios ambientais expressivos,

alinhados aos objetivos da política.

Outra explicação para os resultados iniciais é a de que há heterogeneidade

de efeitos, dependendo do estado e do ano de adoção do ICMSE. Os efeitos

imediatamente posteriores à adoção do ICMSE estariam sendo dominados pelos

estados late adopters, que não apresentam informações para períodos mais longos

após o tratamento, e os resultados de longo prazo seriam influenciados mais

fortemente pelos municípios de estado early adopters.
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Tabela 10: Efeitos dinâmicos e agregado de tratamento - Variação na área desmatada do município
entre t-1 e t (em pontos percentuais)[Callaway and Sant’Anna, 2021]

Tempo ATT SE IC 95% Inf. IC 95% Sup.

-8 -0.758 0.867 -3.122 1.606

-7 0.376 0.555 -1.139 1.891

-6 1.588 0.986 -1.102 4.277

-5 -0.005 0.565 -1.546 1.536

-4 -0.895 0.528 -2.335 0.545

-3 -0.627 0.483 -1.944 0.690

-2 -1.081* 0.380 -2.118 -0.043

-1 0.000 NA NA NA

0 4.383* 0.683 2.520 6.246

1 5.190* 0.944 2.616 7.763

2 6.820* 0.998 4.098 9.542

3 2.740* 0.885 0.326 5.154

4 -2.764* 0.738 -4.775 -0.752

5 -2.527* 0.905 -4.995 -0.059

6 -2.220 0.949 -4.808 0.369

7 -3.872* 1.029 -6.677 -1.067

8 -4.471* 1.113 -7.507 -1.435

9 -5.660* 1.027 -8.461 -2.859

10 -6.777* 1.116 -9.822 -3.733

Overall -0.833 0.712 -2.774 1.109

Nota: erros-padrão robustos (cluster–robust).

* indica que o intervalo de confiança de 95% não contém zero.
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Figura 19: Efeitos dinâmicos estimados - Variação na área desmatada do município entre t-1 e t (em
km2)
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Fonte: Elaboração própria.

7 Heterogeneidade entre Grupos

Os resultados mostram que o ICMS Ecológico teve efeitos diversos sobre

os municípios. A política incentivou fortemente a conservação local (via

ampliação das áreas protegidas municipais), aumentou significativamente as

transferências intergovernamentais, viabilizou maiores gastos com saneamento

e promoveu melhorias no acesso à água potável com algum efeito visível, mas não

estatisticamente significantivo nas ligações à rede de esgoto. Embora os efeitos

sobre o desmatamento tenham demorado a se materializar, ao final do período

observou-se uma redução significativa da perda florestal.

Nem todos os indicadores apresentaram efeitos — por exemplo, áreas protegidas

estaduais não responderam de forma significativa —, mas, no conjunto, os impactos

são majoritariamente positivos, tanto do ponto de vista ambiental quanto do
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desenvolvimento local. Esses resultados oferecem evidência de que transferências

fiscais ecológicas podem ser instrumentos eficazes para alinhar conservação

ambiental e incentivos locais.

7.1 Efeitos Financeiros

Nas Figuras 20 a 22, observa-se que a adoção do ICMS Ecológico produz impactos

positivos nas finanças municipais e nos gastos públicos locais. Em particular,

os municípios tratados em 1996 (Minas Gerais), 1998 (Amapá e Rio Grande

do Sul), 2002 (Rondônia, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso), 2012 (Goiás) e

2015 (Tocantins) apresentaram aumento evidente nas transferências recebidas dos

seus governos estaduais, confirmando o substancial incremento de receitas logo

após a implementação da política (conforme documentado na seção anterior). Há

municípios que não apresentaram diferenças estatisticamente significativas em

relação ao grupo de controle, como municípios do Ceará e do Rio de Janeiro (que

adotaram o incentivo em 2009), do Acre (que adotou o incentivo em 2010), do

Piauí (que adotou o incentivo em 2011), do Pará (que adotou o incentivo em 2014)

e das Alagoas (que adotou o incentivo em 2023). Há também municípios que

apresentaram tendência pior do que a do grupo de controle, como os municípios

pernambucanos (cujo estado adotou o ICMSE em 2003). Esses resultados sugerem

que a adoção do mecanismo de incentivo foi bastante heterogênea, com alguns

estados mais generosos (Rio Grande do Sul e Amapá) e outros menos (Pernambuco

e Piauí). Essa heterogeneidade pode surgir nos estados, devido a questões políticas,

ou em estados cuja consolidação institucional dos incentivos represente uma

redução de repasses, especialmente para casos em que havia algum descontrole

orçamentário anterior.
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Figura 20: Heterogeneidade dos ATT sobre transferências per capita dos estados recebidas pelos
municípios (em R$ per capita)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos de adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP,
RS); 2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

O aumento verificado nos gastos per capita em saúde e saneamento na seção

anterior é confirmado pela Figura 21, mas também com alguma heterogeneidade

entre os grupos. Os grupos que adotaram o ICMSE em 1998 (Amapá e Rio Grande

do Sul), os de 2002 (Rondônia, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso) e o de 2012

(Goiás) — grupos que viram as transferências crescerem — além do grupo de

2009 (Ceará e Rio de Janeiro), também aumentaram os seus gastos com Saúde e

Saneamento. O grupo de municípios do Tocantins que adotou o ICMSE em 2015 e

viu suas transferências aumentarem significativamente apresentou leve aumento no

gasto com Saúde e Saneamento, porém trata-se de resultado não estatisticamente

significativo. Os demais grupos apresentaram padrão similar ao verificado nas

transferências.
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Figura 21: Heterogeneidade dos ATT sobre Gastos com a função Saúde e Saneamento (em R$ per
capita)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos de adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP,
RS); 2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

Identifica-se também um acréscimo nos (resíduo detrended) gastos municipais

com Meio Ambiente (ver Figura 22), sugerindo que a política estimulou

investimentos ambientais locais, embora a magnitude seja mais modesta do que a

observada nos gastos com Saúde e Saneamento, e o efeito varie entre os grupos

de estados. Os grupos com gasto mais acentuado são os que ingressaram em 2009

(Rio de Janeiro e Ceará), em 2012 (Goiás), em 2014 (Pará, que tinha apresentado

menor variação no gasto com Saúde e Saneamento) e em 2015 (Tocantins). Não

conseguimos avaliar o comportamento do grupo que ingressou no ICMSE em 2002

devido à limitação temporal do painel que se inicia no ano de 2002.
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Figura 22: Heterogeneidade dos ATT sobre Gastos com a função Meio Ambiente (em R$ per
capita)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos de adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP,
RS); 2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

7.2 Produtos e Resultados

Como o principal objetivo de incentivo do ICMSE é a criação de unidades de

conservação, conforme esperado, houve aumento na fração municipal destinada à

formação dessas áreas cuja administração cabe aos municípios. No entanto, o efeito

é heterogêneo entre os estados. Os grupos com maiores aumentos relativos nas

áreas de unidades de conservação foram: os municípios ingressantes no esquema

de incentivos em 2002, pertencentes aos estados de Rondônia, Mato Grosso do Sul

e Mato Grosso; e também os municípios ingressantes em 2009, pertencentes ao

Ceará e ao Rio de Janeiro. Mesmo entre esses há grande variabilidade, explicitada

nos grandes intervalos de confiança. Os municípios ingressantes em 1996, de

Minas Gerais, e os ingressantes em 2012, de Goiás, apresentam efeitos positivos
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modestos, mas seus intervalos incluem zero. Os municípios dos demais estados

registram efeitos quase imperceptíveis.

Figura 23: Heterogeneidade dos ATT sobre Unidades de Conservação Municipais (em % da área
municipal)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP, RS);
2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

Como se observa na Figura 24, nota-se um aumento geral no número de ligações

à rede geral de água por 100 habitantes após a adoção do programa, com forte

variação entre os estados. Os grupos com maiores ganhos relativos são os grupos

dos municípios ingressantes em 2002 (Rondônia, Mato Grosso do Sul e Mato

Grosso), os de 2009 (Ceará e Rio de Janeiro) e os de 2012 (Goiás). Pernambuco e

Acre chegam a apresentar reduções relativas em relação ao grupo de controle, e os

demais grupos não apresentaram efeitos significativos.
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Figura 24: Heterogeneidade dos ATT sobre Ligações à rede geral de água (em ligações por 100
habitantes)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos de adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP,
RS); 2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

Por meio da Figura 25, nota-se aumento no número de ligações à rede geral de

esgoto por 100 habitantes somente no estado de Goiás. O grupo que ingressou no

esquema de incentivos ecológicos em 2009 (Rio de Janeiro e Ceará) apresentou

resultados marginalmente significativos (se o intervalo fosse de 90% de confiança).

O restante dos grupos não apresenta resultados significativos, e os municípios do

Acre chegam a apresentar variações inferiores às dos grupos de não tratados.
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Figura 25: Heterogeneidade dos ATT sobre Ligações à rede de esgoto (em ligações por 100
habitantes)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos de adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP,
RS); 2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

A Figura 26, de heterogeneidade dos ATT, revela que o ICMSE tende, ao longo

do tempo, a reduzir a destruição de vegetação, mas com impactos muito distintos

conforme a coorte de adoção. Os municípios ingressantes em 2002 (Rondônia,

Mato Grosso do Sul e Mato Grosso) são os que mais diminuem o desmatamento,

seguidos pelos municípios ingressantes em 2015 (Tocantins) e pelos municípios

ingressantes em 2011 (Piauí), todos com ATT negativos de magnitude estritamente

abaixo de zero. As coortes de 2003 (Pernambuco), as de 2010 (Acre) e as de

2014 (Pará) exibem aumentos no desmatamento, o que pode implicar reações à

expectativa de punição futura, caso a legislação de adoção do ICMSE venha a ser

aprovada juntamente com legislações duras em relação ao desmatamento.
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Figura 26: Heterogeneidade dos ATT sobre a área desmatada (em km2)
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Fonte: Elaboração própria.

Grupos de adoção do ICMSE por ano de entrada: 1992 (PR); 1994 (SP); 1996 (MG); 1998 (AP,
RS); 2002 (RO, MS, MT); 2003 (PE); 2009 (CE, RJ); 2010 (AC); 2011 (PI); 2012 (GO); 2014 (PA);
2015 (TO); 2023 (AL).

De forma geral, analisando os resultados financeiros e físicos, municípios de

alguns estados se destacam. Entre os diversos grupos, o maior destaque pode ser

dado ao grupo que adotou o ICMSE em 2002 (Rondônia, Mato Grosso do Sul

e Mato Grosso), que apresentou crescimento expressivo nas transferências per

capita e nos gastos com Saúde e Saneamento, além do maior aumento nas áreas

de unidades de conservação e da expansão da rede geral de água, apresentando

também a maior redução no desmatamento.

Goiás também se sobressai como um dos estados que melhor implementou o

ICMS Ecológico. Ainda que a criação de Unidades de Conservação não tenha

sido muito expressiva (embora positiva), é o único estado cuja coorte apresenta

crescimento robusto e estatisticamente significativo em praticamente todas as

dimensões analisadas: transferências per capita, gastos municipais em Saúde e
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Saneamento e investimentos na função Meio Ambiente, aumento nas ligações de

água e esgoto. Esse comportamento indica que, além de garantir o aumento de

receitas decorrentes do programa, Goiás conseguiu converter esses recursos em

melhorias concretas na provisão de serviços públicos e no estímulo a políticas

ambientais locais.

Outro grupo que implementou o programa de forma bem-sucedida foi o grupo

de 2009 (Rio de Janeiro e Ceará), cujos gastos em Saúde e Saneamento e em Meio

Ambiente aumentaram de forma significativa, assim como as áreas de Unidades de

Conservação e as ligações à rede geral de água, além de um aumento (marginal)

das ligações de esgoto.

Para a coorte de 1998 (Amapá e Rio Grande do Sul), observamos efeitos

positivos e significativos tanto nas transferências quanto nos gastos com Saúde e

Saneamento, mas pouca criação de unidades de conservação.

Algumas coortes/grupos de entrada tiveram suas análises prejudicadas, uma

vez que o ingresso no esquema de incentivos ecológicos ocorreu antes da

disponibilidade de informações para algumas das variáveis analisadas. Por exemplo,

São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, entre outros, não puderam

integrar a análise de todos os indicadores. Somente para a variável “Unidades de

Conservação” foi possível analisar todas as coortes, pois contava com dados de

1989 a 2023.

8 Recomendações

O ICMS Ecológico interiorizou recursos da cota-parte do ICMS, gerando grandes

incentivos aos municípios que apresentam pequena dimensão populacional, mas

que dispõem de grandes áreas com potencial de conservação ambiental. Os

impactos são heterogêneos entre os estados, pois a implementação é diversa. As
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capacidades técnicas locais para lidar com a burocracia do processo são bastante

desiguais e o tamanho das recompensas apresenta grande variabilidade. Os efeitos

estimados se referem à “Intenção de Tratar”. Isso quer dizer que os municípios que

efetivamente se mobilizaram para participar do programa de incentivos tendem a

obter resultados consideravelmente maiores do que as médias apresentadas para

aqueles que apenas estavam localizados em estados que implementaram o incentivo,

ou seja, muitos dos municípios pertencentes a estados aderentes simplesmente não

se mobilizaram para receber os recursos disponíveis. Entendemos esses resultados

estimados como Lower Bounds dos efeitos reais da participação ativa no esquema

de incentivos. Infelizmente não há informações detalhadas, em âmbito municipal,

sobre a participação no ICMSE para todo o país em período de tempo razoável

para realizar uma inferência adequada dos efeitos da participação ativa no ICMSE.

O estado de Goiás destacou-se positivamente em relação aos demais estados,

apresentando efeitos expressivos no fornecimento de incentivos e na melhoria

dos resultados em Saneamento. No entanto, obteve desempenho apenas modesto

quanto à criação de Unidades de Conservação e à redução do desmatamento.

Um monitoramento mais rigoroso e cobranças mais efetivas relacionadas a esses

indicadores poderiam contribuir para aprimorar os resultados do programa no

estado.

A recente reforma tributária — com a extinção do ICMS e sua substituição pelos

novos tributos sobre bens e serviços (IBS, de competência estadual/municipal, e

CBS, de competência federal) — traz impactos significativos para os instrumentos

de incentivo ambiental atrelados à arrecadação estadual. Em especial, o ICMS

Ecológico, que destina parte da receita do ICMS aos municípios conforme

critérios ambientais, precisará ser adaptado ao novo regime tributário. A Emenda

Constitucional no 132/2023 previu mecanismos para preservar essa lógica: foi
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introduzido o chamado IBS Ecológico (IBS-Verde), o qual assegura que 5% do

repasse do IBS aos municípios seja distribuído com base em indicadores ambientais,

garantindo a continuidade (e até a ampliação) dos incentivos ecológicos atualmente

proporcionados pelo ICMS-E. Esse percentual padronizado (5%) unifica a prática

que, no ICMS, variava entre os estados (de 1̃% a 13% da cota municipal do ICMS,

a critério de cada governo estadual). Embora a medida tenda a aumentar em cerca

de 60% o volume total de recursos distribuídos segundo critérios ambientais, a

transição para o IBS impõe desafios operacionais e requer ações proativas dos entes

subnacionais para preservar e fortalecer os incentivos ambientais no novo sistema

tributário.

Diante desse cenário, recomenda-se que os governos estaduais — com destaque

para o estado de Goiás — adotem algumas medidas para se adaptar e garantir

eficácia das políticas ambientais no pós-reforma.

Em primeiro lugar, recomenda-se a adequação legal e o planejamento da

transição, que consiste em atualizar a legislação estadual regulamentadora

do ICMS Ecológico, convertendo-a para o contexto do IBS Ecológico. Em

Goiás, por exemplo, será necessário revisar a lei estadual vigente (instituída

a partir de 2007 com efeitos do ICMSE em 2012) para referenciar o IBS

em lugar do ICMS, mantendo os critérios ambientais já estabelecidos ou

aprimorando-os conforme as diretrizes do IBS-Verde. É importante planejar

a transição para evitar descontinuidades nos repasses: durante o período de

convivência entre ICMS e IBS (previsto para 2029-2032), o estado deve coordenar

a substituição gradual dos índices de participação dos municípios (IPM), em

termos ambientais do ICMS, pelos novos índices ecológicos do IBS. Esse ajuste

legal-administrativo garantirá que os municípios engajados na proteção ambiental

continuem sendo recompensados sem interrupção, mesmo enquanto o ICMS está
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sendo progressivamente substituído pelo IBS.
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